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RESUMO 
 
Com o frequente debate a respeito do déficit da previdência, ganha, cada vez mais espaço, a 
necessidade da instituição de regimes complementares para os servidores públicos. No 
contexto da administração pública federal, a Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2012 veio suprir 
essa necessidade, ao instituir o Regime de Previdência Complementar dos servidores públicos 
federais titulares de cargos efetivos. O objetivo do presente trabalho foi investigar a percepção 
dos servidores do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba, sobre esse 
atual regime de previdência complementar, em termos de vantagens e desvantagens, 
decorridos quatro anos de sua implementação legal. Trata-se de pesquisa aplicada, de natureza 
quali-quantitativa, classificando-se, também, como descritivo-exploratória quanto aos fins, 
estudo de caso no que concerne ao objeto de estudo e de campo quanto aos procedimentos de 
coleta de dados, que se deu por meio da aplicação de questionário estruturado. A população 
da pesquisa integrou-se pelos servidores docentes e técnicos-administrativos, titulares de 
cargos efetivos, lotados na Reitoria, e que ingressaram no serviço público federal após a 
instituição do Regime de Previdência Complementar. O método de estudo foi o indutivo, 
tendo sido a análise dos dados realizada por meio da técnica da estatística descritiva. De 
acordo com os resultados obtidos, constatou-se que os entrevistados percebem o Regime de 
Previdência Complementar como sendo desvantajoso em todos os aspectos nos quais foi 
avaliado. Este estudo também evidenciou que apenas 9,09% dos entrevistados se 
consideraram satisfeitos e seguros quanto à adesão ao FUNPRESP e somente 13,64% 
admitiram que seu conhecimento atual sobre esse sistema é suficiente para tomarem as 
melhores decisões e planejarem adequadamente sua situação financeira visando a 
aposentadoria. 
 
Palavras-chave: Servidor Público. Previdência Complementar. FUNPRESP. 
 
 
  
ABSTRACT 
 
With the frequent debate on the social security deficit, it gains, more and more space, the 
necessity of the establish supplementary regime for public servants. In the context of the 
Federal Public Administration, Law No. 12,618, of April 30, 2012, repaired this necessity, 
establishing the supplementary social security regime for federal civil servants holders 
effective positions. Therefore, the present study aimed to investigate the perception of the 
public servants of the Federal Institute of Education, Science and Technology of the State of 
Paraíba (IFPB) on the current regime of complementary social security, in terms of 
advantages and disadvantages, after four years of its implementation. This research is 
classified as applied, of qualitative and quantitative nature, exploratory-descriptive in terms of 
purposes, case study in relation to the object of study and field research in relation to data 
collection, performed through the application of a structured questionnaire. The population 
studied was integrated by the professors and technical-administrative staff, holding effective 
positions in the Rectory of the IFPB and who entered the federal public service after the 
establishment of the Complementary Social Security Regime. An inductive method and 
techniques of descriptive statistics were used to analyze the data collected. According to the 
results obtained, it was verified that the interviewees perceive that the Complementary 
Pension Plan is disadvantageous in all the aspects in which it was evaluated. This study also 
showed that only 9.09% of respondents considered themselves satisfied and confident in 
joining FUNPRESP, and only 13.64% admitted that their current knowledge about this 
system is sufficient to make the best decisions and adequately plan their financial situation 
with a view to retirement. 
 
Keywords: Public server. Complementary Pension. FUNPRESP. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
A Previdência Social é um direito previsto na Constituição Federal de 1988. No Brasil, 
se compõe basicamente por dois regimes: o Regime Geral de Previdência Social (RGPS), que 
é mais amplo e protege a maioria dos trabalhadores, e o Regime Próprio de Previdência Social 
(RPPS), destinado aos servidores públicos titulares de cargos efetivos. 
Apesar de ser um direito previsto na Constituição, uma das características da 
Previdência Social é o caráter contributivo, o que quer dizer que para ter direito aos benefícios 
por ela garantidos, é necessária contribuição por parte do segurado. Outra característica 
importante desses regimes é a filiação obrigatória, ou seja, no momento em que uma pessoa 
passa a exercer alguma atividade remunerada abrangida pelo regime geral, ou toma posse em 
um cargo público efetivo, ela é automaticamente vinculada a um desses regimes. 
Em complemento aos regimes básicos, existe o Regime de Previdência Complementar 
(RPC), que é facultativo, ou seja, é uma opção disponível para o trabalhador complementar a 
renda após sua aposentadoria. Este regime complementar também está previsto na 
Constituição Federal, que confere à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
a opção de instituírem regime de previdência complementar para seus servidores. 
Com o frequente debate a respeito do déficit da previdência, ganhava, cada vez mais 
espaço, a necessidade de instituição de regimes complementares para os servidores públicos. 
A Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2012 (BRASIL, 2012), veio suprir essa necessidade ao 
instituir o regime de previdência complementar dos servidores públicos federais titulares de 
cargos efetivos, fixando um limite máximo para os benefícios dos regimes próprios. Dessa 
forma, servidores que ingressarem no serviço público federal a partir da data posterior ao 
funcionamento do referido regime complementar terão suas aposentadorias e pensões 
limitadas ao máximo pago pelo RGPS. 
Em 04 de fevereiro de 2013, a Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar (PREVIC) publicou a autorização de funcionamento da Fundação de 
Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Executivo (FUNPRESP-
EXE), dando início, concomitantemente, a vigência da previdência complementar para os 
servidores titulares de cargos efetivos no Poder Executivo. 
Tendo em vista esse cenário, surgiu a necessidade de conhecer o que pensam os 
servidores do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba (IFPB), 
inseridos nesse novo regime de previdência complementar, após quatro anos de sua 
implementação. 
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1.1 PROBLEMA E OBJETIVOS DA PESQUISA 
 
Estabelecemos como norte deste estudo a seguinte questão: Qual a percepção dos 
servidores do Instituto Federal da Paraíba a respeito do Regime de Previdência 
Complementar dos Servidores Públicos Federais Titulares de Cargo Efetivo, em termos de 
vantagens e desvantagens, após quatro anos de sua implementação? 
Para responder à questão investigativa, definimos como objetivo geral de pesquisa 
analisar as vantagens e desvantagens do atual regime de previdência complementar dos 
servidores públicos federais titulares de cargo efetivo, sob a ótica dos servidores do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba. 
Orientados para o alcance desse fim, em consonância com a temática de pesquisa, 
estabelecemos os seguintes objetivos específicos: 
 Descrever as vantagens e desvantagens do regime de previdência complementar, a 
partir da percepção dos servidores do IFPB, lotados na Reitoria, titulares de 
cargos efetivos. 
 Analisar os benefícios ou prejuízos resultantes da compreensão demonstrada, para 
a instituição e para o servidor.  
 Propor ações que contribuam para a minimização e/ou superação das fragilidades 
identificadas em função da pesquisa. 
 
1.2 JUSTIFICATIVA, RELEVÂNCIA DO ESTUDO E ESTRUTURA 
 
O regime de previdência complementar do servidor público federal tem pouco mais de 
quatro anos de vigência, tendo em vista seu início de funcionamento em fevereiro de 2013. 
Até o ano de 2016, o percentual de adesão por parte dos servidores do IFPB ao referido 
regime era pequeno, em torno de 22%
1
. 
A instituição do referido regime aproximou o RPPS do RGPS, na medida em que os 
benefícios pagos pelo regime próprio passaram a ser limitados ao teto pago pelo regime geral. 
Os servidores vinculados ao regime de previdência complementar, mesmo que ganhem acima 
do teto do RGPS, contribuirão para o RPPS apenas com 11% do teto. Caso ganhe abaixo do 
teto, contribuirá com 11% de sua remuneração. 
                                                 
1
 Dados extraídos do Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos(SIAPE) (2016). 
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A aposentadoria é um momento que deve ser planejado desde o ingresso no mercado 
de trabalho, de modo que ela ocorra sem sobressaltos. Aderir a uma previdência 
complementar é uma das formas de poupar para o futuro e garantir uma renda maior na 
aposentadoria. Conhecer as vantagens e desvantagens, bem como as regras que regem o plano 
de benefícios do regime de previdência complementar do servidor público é essencial, então, 
para a tomada de decisão. 
Por tudo isso, um estudo que mostre o conhecimento atual do servidor público a 
respeito da previdência complementar instituída pela Lei nº 12.618/2012 contribuirá para a 
formulação de políticas e ações tanto por parte do Instituto Federal da Paraíba, quanto por 
parte da Fundação incumbida de administrar e executar o plano de benefícios da previdência 
complementar do servidor público. Além disso, pode servir de base para a tomada de decisão 
por parte do servidor público federal quanto à adesão a uma previdência complementar, seja a 
instituída pelo poder público, seja outra previdência privada, de modo a complementar sua 
renda em um momento especial de sua vida, ou seja, o momento da aposentadoria. 
Diante da recente instituição do regime de previdência complementar no serviço 
público federal, que tem pouco mais de quatro anos, surge a necessidade de saber o quanto o 
servidor público conhece o referido regime, suas vantagens e desvantagens. Além disso, os 
trabalhos existentes sobre a temática estão mais relacionados à análise da legislação, à 
importância do regime, ou à questão atuarial, sem focar na avaliação feita pelo servidor 
impactado. Por isso, o ineditismo confere bastante importância ao trabalho. 
No que tange o interesse pessoal do pesquisador deste estudo, por ele trabalhar na 
gestão de pessoas do IFPB, vai adquirir conhecimento mais profundo a respeito do tema, 
auxiliando em suas atividades institucionais. 
O presente trabalho foi didaticamente dividido em cinco capítulos. Neste primeiro, 
apresentamos uma breve introdução a respeito da temática em estudo, seguida pela 
formulação da questão problema e a contextualização da pesquisa. São definidos ainda os 
objetivos geral e específicos, a justificativa, a relevância do estudo e sua estrutura. 
O segundo capítulo trata-se da revisão sistemática da literatura, no qual apresentamos 
as principais ideias e teorias que fundamentaram a pesquisa. No terceiro capítulo, estão 
presentes os procedimentos metodológicos utilizados, classificação e delimitação da pesquisa, 
as formas como os dados foram coletados e analisados, assim como definição da população e 
amostra da pesquisa. A análise dos dados provenientes da aplicação do questionário é feita no 
capítulo quatro, no qual, também, demonstramos os resultados obtidos. 
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Por fim, no capítulo cinco, são elaboradas as considerações finais e conclusões, com 
base na análise do material coletado. Procuramos, ainda, realizar uma reflexão a respeito das 
contribuições gerais e específicas do estudo, apresentando sugestões e recomendações de 
eventuais ações que possam ser adotadas por parte do IFPB para superação das limitações no 
que concerne ao plano de previdência complementar. Integram, ainda, a estrutura deste 
estudo, as referências, os apêndices e o anexo. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
A literatura brasileira relacionada à previdência social é muito robusta, existindo 
inúmeras fontes de pesquisa tratando do tema, como bem explica Fábio Zambitte Ibrahim 
(2015), na apresentação do livro Curso de Direito Previdenciário. As fontes utilizadas aqui 
foram basicamente livros, artigos científicos e a legislação vigente a respeito do tema. 
 
2.1 A PREVIDÊNCIA SOCIAL BRASILEIRA 
 
 A seguir, apresentamos um resumo histórico da previdência social brasileira, mostrado 
sua importância e estrutura. 
 
2.1.1 Histórico, importância e estrutura da Previdência Social 
 
O início da proteção social brasileira remonta do século XVI, quando foram criadas as 
Santas Casas de Misericórdias. A mais antiga foi a de Santos que, em 1543, passou a possuir 
um plano de pensão para seus empregados. Outros avanços importantes foram a criação do 
Montepio para a Guarda Pessoal de D. João VI, em 1808, e do Montepio Geral dos Servidores 
do Estado (Mongeral), em 1835. Conforme Andrade e Leitão (2012), os Montepios foram 
sociedades privadas nas quais os participantes ingressavam, voluntariamente, por meio do 
pagamento de determinado valor, garantindo assim, benefícios no futuro. 
Apesar dessas iniciativas anteriores, a Lei Eloy Chaves, de 1923, é considerada pela 
doutrina o marco inicial da Previdência Social no Brasil, tendo em vista o grau de 
desenvolvimento e a estrutura que a previdência teve após sua instituição. Ela criou as Caixas 
de Aposentadorias e Pensões dos trabalhadores das ferrovias, garantindo benefícios como 
aposentadoria por invalidez, aposentadoria ordinária, pensão por morte e assistência médica 
(GOES, 2016). Posteriormente, outras classes trabalhadoras foram abrangidas pelos 
benefícios da Lei Eloy Chaves como os portuários, marítimos, telégrafos, entre outros. 
As Caixas de Aposentadorias e Pensões, que eram organizadas por empresas, a partir 
de 1930, foram unificadas em Institutos de Aposentadorias e Pensões, com organização por 
meio de categorias profissionais de âmbito nacional. Em 1967, foi criado o Instituto Nacional 
de Previdência Social (INPS), unificando todos os Institutos de Aposentadorias e Pensões. 
Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, é adotado o termo “Seguridade 
Social”, composta pela previdência social, assistência social e saúde. Assim, as contribuições 
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previdenciárias, que eram vinculadas apenas à previdência social, passaram também a custear 
as ações públicas nas áreas de saúde e assistência social. 
Em 1990, surge o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), com a competência de 
operacionalizar os direitos relativos ao Regime Geral de Previdência Social. As leis 
atualmente em vigor sugiram em 1991, conhecidas como leis básicas da Seguridade Social. 
São elas: Lei 8.212, que trata do plano de custeio, e Lei 8.213, referente aos planos de 
benefícios. 
Por fim, as Emendas Constitucionais nº 20/1998, 41/2003 e 47/2005, fizeram reformas 
substanciais na previdência social brasileira, especialmente no que diz respeito aos servidores 
públicos, como fim da paridade e integralidade, abrindo espaço para a previdência 
complementar (HULLE, 2008). 
Todas essas mudanças, ao longo da história, tiveram como importância uma maior 
proteção do trabalhador brasileiro, garantindo direitos sociais essenciais. Mostraram a 
evolução do papel social do Estado como garantidor dos direitos dos cidadãos. Nas palavras 
de Amado (2016): 
 
Eventos como o desemprego, a prisão, velhice, infância, doença, maternidade, 
invalidez, ou mesmo a morte, poderão impedir temporária ou definitivamente que as 
pessoas laborem para angariar recursos financeiros visando atender às suas 
necessidades básicas e de seus dependentes, sendo dever do Estado Social de Direito 
intervir quando se fizer necessário na garantia de direitos sociais (AMADO, 2016, p. 
21). 
 
Dessa forma, a previdência social funciona como um seguro social para o trabalhador, 
garantindo-lhe benefícios contra situações que possam ocorrer durante a vida do trabalhador 
como, por exemplo, os eventos citados acima por Amado (2016). Na definição de previdência 
social de Amado (2016), podemos ver a importância dela como garantidora dos direitos do 
trabalhador. Assim: 
 
[...] a previdência social pode ser definida como um seguro com regime jurídico 
especial, pois regida por normas de Direito Público, sendo necessariamente 
contributiva, que disponibiliza benefícios e serviços aos segurados e seus 
dependentes, que variarão a depender do plano de cobertura (AMADO, 2016, p. 78, 
grifo nosso). 
 
Grifou-se a palavra seguro para enfatizar essa característica da previdência social, 
garantidor da subsistência do trabalhador nas inatividades forçadas, além de passar segurança 
contra os riscos próprios do trabalho (MARTINEZ; FERRAZ; KOSUGI, 2014). Dessa forma, 
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desde que contribua mensalmente, a previdência garante, entre outros, os benefícios de 
aposentadoria por tempo de contribuição, por invalidez, salário-maternidade, etc. 
Além de proteger o trabalhador, a Previdência Social é importantíssima para o próprio 
país, gerando efeitos positivos nas áreas social, econômica e política. Conforme destaca 
Martinez, Ferraz e Kosugi (2014): 
 
Ao fornecer proteção e dignidade aos seus segurados, garantindo-lhes um mínimo 
necessário à subsistência, a Previdência Social combate a fome, a miséria, a pobreza, 
evita o êxodo rural, promove a cidadania e impulsiona a economia do país, 
colaborando com a estabilidade da ordem social (MARTINEZ; FERRAZ; KOSUGI, 
2014, p. 405). 
 
Conforme preconiza Goes (2016), a previdência social brasileira é composta por dois 
tipos de regimes básicos, sendo a filiação obrigatória por parte do trabalhador, e um regime 
complementar, de filiação facultativa. Os regimes básicos são: Regime Geral de Previdência 
Social e o Regime Próprio de Previdência Social. A figura 1 expõe melhor essa composição. 
 
Figura 1 - Estrutura da Previdência Social Brasileira 
 
Fonte: adaptado de Goes, 2016, p. 16 e 23. 
 
Dentre os regimes básicos, o mais amplo é o Regime Geral de Previdência Social, pois 
cobre a maior parte dos trabalhadores. É obrigatoriamente filiada ao RGPS toda pessoa que 
exerça atividade remunerada formal, com exceção das atividades que possuem regimes 
Previdência 
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próprios. A Lei 8.213/91 define quais são os segurados obrigatórios do RGPS. São eles: o 
empregado, o empregado doméstico, o contribuinte individual, o trabalhador avulso e o 
segurado especial. 
Já o Regime Próprio de Previdência Social é destinado aos servidores públicos 
titulares de cargos efetivos. Nas palavras de Goes (2016): 
 
[...] é o regime de previdência estabelecido no âmbito da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos municípios que assegura, por lei, aos servidores titulares de 
cargos efetivos, pelo menos, os benefícios de aposentadoria e pensão por morte 
previstos no art. 40 da Constituição Federal (GOES, 2016, p. 695). 
 
O objeto de estudo deste trabalho focará no regime de previdência complementar de 
caráter público, que é fechado, ou seja, exclusivo para os servidores públicos federais, 
conforme discussão nas próximas seções. 
 
2.2 REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
FEDERAIS 
 
 O regime de previdência complementar dos servidores públicos federais foi instituído 
pela Lei 12.618/2012. A seguir, apresentamos alguns conceitos de previdência complementar, 
sua finalidade e base legal, bem como as principais características da Fundação de 
Previdência Complementar dos Servidores Públicos Federais do Poder Executivo. 
 
2.2.1 Conceito, finalidade e fundamentos legais 
 
No intuito de melhor entender o que seja uma previdência complementar, são 
apresentados, a seguir, alguns conceitos presentes na literatura nacional. Para chegar ao 
conceito de previdência complementar, Martinez, Ferraz e Kosugi (2014) enunciam suas 
características principais, buscando delinear a sua essência. São elas: facultatividade, 
supletividade, solidariedade, poupança individual e coletiva e, ainda, fonte institucional de 
investimentos. 
Segundo eles, sob seu aspecto estrutural, a previdência complementar: 
[...] cuida-se de um conjunto de operações econômico-financeiras, cálculos atuariais, 
práticas contábeis e normas jurídicas, empreendidas no âmbito particular da 
sociedade, inseridas no Direito Privado, subsidiária do esforço estatal, de adesão 
espontânea, propiciando benefícios adicionais ou assemelhados, mediante recursos 
exclusivos do protegido (aberta e associativa), ou divididos os encargos entre o 
empregado e o empregador, ou apenas de um destes últimos (fechada) 
(MARTINEZ; FERRAZ; KOSUGI, 2014, p. 49). 
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Hulle (2008) apresenta um conceito mais simples de compreender o que seja uma 
previdência complementar, retratando o funcionamento da previdência instituída para o 
funcionalismo federal. Para ele: 
 
Conceitualmente, a previdência complementar pode ser definida como um conjunto 
de ações que visam à acumulação de poupança no presente, acrescida dos resultados 
de aplicações nos mercados de capital, financeiro e mobiliário, para gerar rendas no 
futuro, destinadas à complementar a aposentadoria daqueles que verteram 
contribuições ao sistema ou a pensão de seus dependentes (HULLE, 2008, p. 7). 
 
A partir do conceito de previdência complementar, constata-se que o Estado, por si só, 
não é capaz de garantir a proteção social necessária ao trabalhador. O próprio trabalhador 
deve fazer um esforço a mais para poupar no presente, visando a manutenção do seu padrão 
econômico e social. Dessa forma, a finalidade da previdência complementar é a proteção 
social, que surge da constatação empírica de o Estado não poder responder por uma proteção 
especial que vá além da já coberta pela previdência pública (HULLE, 2008). 
O marco regulatório da previdência complementar brasileira é a Lei 6.435, de 15 de 
julho de 1977. Basicamente, ela dispõe sobre o modo de funcionamento das entidades de 
previdência privada. No entanto, já existiam diversos fundos de pensão em funcionamento 
antes da publicação da lei de 1977, evidenciando que a atividade da previdência 
complementar é anterior ao seu marco regulatório (MARTINEZ; FERRAZ; KOSUGI, 2014). 
Posteriormente, o Decreto 81.240/78 veio regulamentar o disposto na Lei 6.435, no que diz 
respeito às entidades fechadas de previdência privada. 
Na Constituição Federal, a previdência complementar está disciplinada em seu artigo 
202, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98, que assim dispõe em seu caput: 
 
O regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado de forma 
autônoma em relação ao regime geral de previdência social, será facultativo, 
baseado na constituição de reservas que garantam o benefício contratado, e regulado 
por lei complementar (BRASIL, 1988). 
 
No que tange aos servidores públicos federais, a Constituição Federal prevê algumas 
regras específicas em seu artigo 40, parágrafos 14, 15 e 16. Primeiramente, prevê que a 
instituição de uma previdência complementar é uma decisão política de cada ente da 
federação (§14). Desde que institua o regime complementar, o ente pode estabelecer um teto 
para os benefícios pagos pelo regime próprio. Segundo, que a instituição do regime de 
previdência complementar será por meio de entidades fechadas, de natureza pública, e na 
modalidade de contribuição definida (§15). Apenas mediante sua prévia e expressa opção, o 
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disposto nos parágrafos anteriores poderá ser aplicado ao servidor que ingressou no serviço 
público antes da entrada em vigor do RPC (§16). 
As reformas implementadas pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003, 
vieram dar maior viabilidade à previdência complementar. Atualmente, as Leis 
Complementares nº 108 e 109 de 29 de maio 2001 são as responsáveis pelo regramento legal 
da previdência complementar. A Lei Complementar (LC) nº 109/2001 “trata genericamente 
do Regime de Previdência Complementar” (IBRAHIM, 2015, p. 782). 
De acordo com a Lei, as entidades de previdência complementar são classificadas em 
aberta ou fechada. As entidades abertas, como o próprio nome já diz, são acessíveis a 
qualquer pessoa física, seja trabalhador ou não, servidor público ou privado, e constituídas 
apenas sob a forma de sociedade anônima. Já as entidades fechadas de previdência 
complementar são acessíveis apenas a um grupo específico de pessoas.  
De acordo com o artigo 31 da LC nº 109/2001, as entidades fechadas são acessíveis, 
exclusivamente: 
 
I - aos empregados de uma empresa ou grupo de empresas e aos servidores da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, entes denominados 
patrocinadores; e 
II - aos associados ou membros de pessoas jurídicas de caráter profissional, classista 
ou setorial, denominados instituidores (BRASIL, 2001). 
 
A forma de organização das entidades fechadas pode ser fundação ou sociedade civil, 
sempre sem fins lucrativos. Ao contrário, as entidades abertas só podem ser organizadas sob a 
forma de sociedades anônimas. 
A Lei Complementar nº 108/2001 dispõe a respeito da relação entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, suas autarquias, fundações, sociedades de 
economia mista e outras entidades públicas e suas respectivas entidades fechadas de 
previdência complementar, ou seja, regulamenta a relação entre as entidades públicas e suas 
gestoras do regime de previdência complementar. Toda entidade fechada de previdência 
complementar deve observar os ditames dessa Lei Complementar. 
Com as reformas implementadas pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e 
41/2003, a previdência complementar ganha campo para ser instituída para os servidores 
públicos. O fim da paridade e da integralidade e ainda a possibilidade de instituição de um 
teto para os benefícios concedidos pelo regime próprio abriram espaço para a previdência 
complementar pública. 
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A Lei 12.618, de 30 de abril de 2012, veio instituir o regime de previdência 
complementar dos servidores públicos federais titulares de cargo efetivo, previsto na 
Constituição Federal. Nessa mesma lei, já foi fixado o limite máximo para a concessão de 
aposentadorias e pensões do funcionalismo público, que é o mesmo pago pelo Regime Geral 
de Previdência Social. 
Foi autorizada ainda a criação de três entidades fechadas de previdência 
complementar, uma para cada Poder, por meio de ato do chefe do respectivo Poder, com a 
função de gerenciar os recursos arrecadados pelo regime. São elas: a Funpresp-Exe, Fundação 
de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Executivo; a Funpresp-
Leg, Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder 
Legislativo; e a Funpresp-Jud, Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público 
Federal do Poder Judiciário. 
Servidores que ingressarem no serviço público federal a partir do início da vigência do 
regime de previdência complementar estarão vinculados ao referido regime podendo aderir, 
ou não, ao mesmo. Para aqueles que ganharem acima do teto do RGPS, a adesão é 
automática, sendo que o servidor tem o prazo de 90 dias, a partir de sua inscrição automática, 
para optar por manter-se no regime. Caso solicite o cancelamento dentro do prazo anterior, 
terá suas contribuições devolvidas integralmente. Se posterior, será considerado ex-
participante do Plano, sendo-lhe assegurado o valor equivalente ao instituto do Resgate na 
data em que ocorrer a perda do vínculo funcional. 
Conforme disposto no artigo 30 da Lei 12.618/2012, considera-se instituído o regime 
de previdência complementar a partir da data de publicação pelo órgão fiscalizador da 
autorização de aplicação dos regulamentos dos planos de benefícios de cada entidade 
(Funpresp-Exe, Funpresp-Leg e Funpresp-Jud). 
Para Porto (2012), o principal objetivo da Lei 12.618/2012 foi regulamentar o regime 
de previdência complementar do servidor público federal e permitir a recomposição do 
equilíbrio da previdência pública, o que garantiria a sua solvência no longo prazo. Ao analisar 
a Exposição de Motivos do Projeto de Lei nº 1992/2007, que originou a Lei 12.618, Porto 
(2012) explica o que se esperava com a instituição do regime de previdência complementar 
público: 
 
O que se espera [...] é que o regime de previdência complementar do servidor 
público reduza a pressão dos recursos públicos crescentemente alocados à 
previdência, possibilitando a recomposição do gasto público em áreas essenciais à 
retomada do crescimento econômico e em programas sociais (PORTO, 2012, p. 12). 
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2.2.2 A Fundação de Previdência Complementar dos Servidores Públicos Federais do 
Poder Executivo 
 
Em 20 de setembro de 2012, o Decreto nº 7.808 criou a Funpresp-Exe, no âmbito do 
Poder Executivo, com a finalidade de administrar e executar os planos de benefícios de 
caráter previdenciário, vinculada ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. No 
entanto, a Funpresp-Exe passou a vigorar apenas a partir de 04 de fevereiro de 2013, data em 
que foi publicada a Portaria MPS/PREVIC/DITEC Nº 44, de 31 de janeiro de 2013, que 
aprovou o Regulamento do Plano Executivo Federal, conforme disposto no artigo 30 da Lei 
12.618/2012. 
Dessa forma, servidores titulares de cargos efetivos no Poder Executivo que 
ingressarem no serviço público federal a partir de 04 de fevereiro de 2013 estarão vinculados 
à Funpresp-Exe, sendo sua adesão facultativa. Para esses servidores, as aposentadorias e 
pensões concedidas pelo RPPS estão submetidas ao teto pago pelo RGPS. 
Conforme disposição constitucional, a Funpresp-Exe foi criada sob a forma de 
entidade fechada de previdência complementar e de natureza pública. Entidade fechada 
porque é exclusiva para servidores efetivos do Executo Federal. A natureza pública quer dizer 
que deverá observar os regramentos da Lei 8.666/93 relativamente às licitações e aos 
contratos administrativos, contratação de pessoal apenas por meio de concurso público e 
submissão ao controle dos Tribunais de Contas (GOES, 2016). Além disso, o Estatuto da 
Funpresp-Exe prevê, por força da natureza pública, publicação anual das demonstrações 
contábeis, atuariais, financeiras e de benefícios, sem prejuízo do fornecimento de informações 
aos participantes e assistidos dos planos de benefícios e ao órgão fiscalizador das entidades 
fechadas de previdência complementar (artigo 6º). 
A fiscalização da Funpresp-Exe fica a cargo da Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar – PREVIC, entidade incumbida de fiscalizar e supervisionar as 
atividades das entidades fechadas de previdência complementar, bem como executar as 
políticas dos regimes operados pelas referidas entidades fechadas. Ainda está sujeita ao 
controle por parte do Tribunal de Contas da União e da Controladoria Geral da União. Como 
os recursos da Funpresp-Exe são aplicados nos mercados financeiros, também está submetida 
ao controle por parte da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Para garantir maior 
segurança na aplicação dos recursos, a gestão desses será feita apenas por instituições que 
estejam devidamente autorizados e registrados na CVM. 
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Por tratar-se de uma entidade sem fins lucrativos, em que toda a rentabilidade da 
aplicação dos recursos é direcionada integralmente aos participantes, as despesas da 
Funpresp-Exe são custeadas pela taxa de carregamento de 7%, incidentes sobre as 
contribuições dos participantes do regime. 
Uma vez exposto o marco teórico que fundamentou este estudo, descreveremos no 
próximo capítulo, os procedimentos metodológicos e técnicos que se julgou apropriados aos 
seus fins. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Neste capítulo, descrevemos o método e os procedimentos utilizados para a realização 
desta pesquisa, em consonância com seus objetivos finalísticos. 
 
3.1 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 
 
Trata-se de pesquisa aplicada, por meio da qual nos propusemos gerar conhecimentos 
sobre a percepção dos servidores do IFPB em relação ao seu atual Plano de Previdência 
Complementar, que pudessem subsidiar ações futuras, dirigidas à solução de problemas 
relacionadas às insatisfações e desvantagens porventura identificadas, conforme realidade e 
interesses próprios do órgão investigado (VERGARA, 2006).  
Quanto à forma de abordagem, caracteriza-se como quali-quantitativa na medida em 
que, não obstante os resultados da pesquisa tenham sido quantificados e as questões 
investigadas descritas a partir da linguagem matemática, foi possível salientar os aspectos 
dinâmicos, holísticos e individuais dos sujeitos envolvidos, de modo a apreender a totalidade 
no contexto vivenciado pelos respondentes. A utilização conjunta da pesquisa qualitativa e 
quantitativa permite recolher mais informações do que se poderia conseguir isoladamente 
(POLIT; BECKER; HUNGLER, 2004). 
No que concerne aos seus objetivos, classifica-se como pesquisa descritivo-
exploratória, tendo em vista que exigiu do investigador uma série de informações sobre o que 
desejava pesquisar, para que pudesse descrever a percepção dos servidores do IFPB em 
relação ao Plano de Previdência Complementar vigente na instituição. Proporcionou, também, 
maior familiaridade com o problema investigado, tornando-o mais explícito, envolvendo 
levantamento bibliográfico e aplicação de questionário com os servidores que tiveram 
experiências práticas relacionadas com as questões de pesquisa (GIL, 2007; TRIVIÑOS, 
2009).  
Por se tratar de estudos de opiniões e atitudes, a coleta de dados não se limitou à 
pesquisa bibliográfica, demandando a realização de pesquisa junto ao público alvo, ou seja, os 
servidores do IFPB, por meio da aplicação de questionário estruturado e observação direta 
extensiva. Nesse sentido, classifica-se como pesquisa de campo e de levantamento. Vale 
ressaltar que os levantamentos possibilitam conhecimento direto da realidade, economia e 
rapidez, e obtenção de dados agrupados em tabelas que possibilitam uma riqueza na análise 
estatística (MARCONI; LAKATOS, 2003; GIL, 2007). 
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Entendemos tratar-se, também, de um estudo de caso, realizado dentro do IFPB, sobre 
a modalidade de previdência complementar instituída pelo governo federal para seus 
servidores, titulares de cargos efetivos, de acordo com uma perspectiva interpretativa que 
procurou compreender o fenômeno estudado, do ponto de vista dos servidores docentes e 
técnicos-administrativos, lotados na Reitoria do órgão investigado, e que ingressaram no 
serviço público federal após a instituição do regime de previdência complementar. 
Finalmente, os dados levantados foram analisados por meio da técnica da estatística 
descritiva, tendo por lógica de pensamento a presente no método indutivo, na medida em que 
partimos de dados particulares para inferir uma verdade geral ou universal (VERGARA, 
2006) 
 
3.2 DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 
 
O presente trabalho foi desenvolvido no Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia da Paraíba. A temática de estudo versou sobre a percepção dos servidores lotados 
na Reitoria, em relação às possíveis vantagens e desvantagens do atual regime de previdência 
complementar dos servidores públicos federais titulares de cargo efetivo, instituído pela Lei nº 
12.618/2012 (BRASIL, 2012). 
 
3.2.1 Caracterização da organização alvo 
 
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba (IFPB) foi criado 
pela Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008 (BRASIL, 2008), por meio da integração do 
Centro Federal de Educação Tecnológica da Paraíba e da Escola Agrotécnica Federal de 
Sousa. Essa lei também instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica da qual o IFPB passou a fazer parte. 
No contexto da Rede Federal, os Institutos Federais são caracterizados como 
instituições de educação superior, básica e profissional, pluricurriculares e multicampi, 
especializados na oferta de educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de 
ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos às suas práticas 
pedagógicas. 
Atualmente, o IFPB é formado por 22 unidades, entre reitoria, campus e campus em 
implantação. É uma autarquia federal que está vinculada hierarquicamente ao Ministério da 
Educação, com a reitoria sediada em João Pessoa. 
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O IFPB possui como missão:  
 
Ofertar a educação profissional, tecnológica e humanística em todos os seus níveis e 
modalidades por meio do Ensino, da Pesquisa e da Extensão, na perspectiva de 
contribuir na formação de cidadãos para atuarem no mundo do trabalho e na 
construção de uma sociedade inclusiva, justa, sustentável e democrática (IFPB, 
2016). 
 
3.2.2 Caracterização da população e da amostra 
 
Tendo em vista os seus fins, este estudo teve como universo de pesquisa todos os 
servidores lotados na Reitoria do IFPB que estão vinculados ao regime de previdência 
complementar, totalizando 73 servidores, entre professores e técnicos-administrativos. Vale 
ressaltar que decidimos trabalhar apenas com os servidores da Reitoria, tendo em vista que o 
pesquisador exerce suas atividades nessa unidade. Além disso, a proximidade da Diretoria de 
Gestão de Pessoas (DGEP) com os servidores da Reitoria é bem maior, o que pode 
agilizar/facilitar, em um primeiro momento, o desenvolvimento das ações sugeridas ao final 
desta pesquisa. 
Visando aumentar o grau de consistência e confiabilidade dos resultados, em função 
dos objetivos da pesquisa, adotamos outros critérios intencionais não probabilísticos para 
seleção da amostra (VERGARA, 2006), sendo eles: 
 
 pertencer ao quadro de servidores efetivos do IFPB; 
 ter ingressado no serviço público federal após o início da vigência do regime de 
previdência complementar, 04 de fevereiro de 2013. Data limite de corte 31 de agosto 
de 2016, de modo que quem ingressou no serviço público posterior a esta data não foi 
contemplado na pesquisa; 
 não estar afastado do trabalho por qualquer motivo no período da pesquisa; 
 não ter participado do pré-teste do instrumento de coleta dos dados; e 
 demonstrar interesse em participar livremente do processo.  
 
Os três primeiros critérios foram comprovados por meio de extração de dados 
realizada no Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos (SIAPE). A não 
participação no pré-teste, procedimento a ser explicitado ulteriormente, foi constatada por 
monitoramento do próprio pesquisador, enquanto que o interesse espontâneo em participar da 
pesquisa, confirmou-se pela assinatura individual, por parte dos participantes, de um Termo 
28 
 
de Consentimento Livre e Esclarecido (APÊNDICE C). Ressaltamos que os critérios 
intencionais não probabilísticos adotados definiram a amostra ao quantitativo de 22 
servidores. 
Doravante, faremos a abordagem do percurso metodológico adotado para a coleta de 
dados, tendo em vistas os fins deste estudo. 
 
3.3 COLETA DE DADOS 
 
A coleta dos dados é a parte da pesquisa onde se aplicam os instrumentos elaborados e 
as técnicas previamente selecionadas. Para Marconi e Lakatos (2003), esta é uma fase 
cansativa e que, geralmente, toma mais tempo do que o planejado, exigindo do pesquisador 
muita paciência, perseverança e esforço pessoal. Além disso, é necessário muito cuidado no 
registro dos dados coletados. 
Adotamos como instrumento de coleta de dados o questionário que, segundo Gil 
(2007, p. 128) é a técnica de investigação composta por “questões apresentadas por escrito às 
pessoas, tendo por objetivo o conhecimento de opiniões, crenças, sentimentos, interesses, 
expectativas, situações vivenciadas etc.”. 
Dentre as vantagens do questionário elencadas pelo mesmo autor, destacamos as que 
se mostram mais correlatas às características desta pesquisa, sendo elas: 
 
c) garante o anonimato das respostas; d) permite que as pessoas o respondam no 
momento em que julgarem mais conveniente; e) não expõe os pesquisadores à 
influência das opiniões e do aspecto pessoal do entrevistado (GIL, 2007, p. 129). 
 
Neste estudo, elaboramos o questionário especificamente para os seus fins, tornando-o 
inédito como instrumento de coleta de dados (APÊNDICE E). Compôs-se de duas partes, 
sendo a primeira destinada à caracterização dos participantes, por meio de informações 
relacionadas a sexo, faixa etária, grau de escolaridade, categoria funcional e ano de ingresso 
no IFPB. O levantamento de dados foi feito a partir de questões do tipo fechada e de resposta 
única, dentre as alternativas apresentadas, mesmo que restringindo as possibilidades de 
manifestação dos respondentes, por se tratar, em grande parte, de aspectos apenas 
quantitativos. 
Na segunda parte, estruturamos as questões formuladas para que os servidores 
emitissem sua opinião quanto aos dispositivos contidos na Lei nº 12.618/2012 (BRASIL, 
2012), referentes ao Regime de Previdência Complementar para os Servidores Públicos 
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Federais Titulares de Cargo Efetivo. Ao todo, 17 questões foram elaboradas, sendo 15 
fechadas e duas abertas, estas para possibilitarem maior liberdade de respostas aos 
informantes, sem a influência das respostas pré-estabelecidas pelo pesquisador (MARCONI; 
LAKATOS, 2003; GIL, 2007). Vale ressaltar que, nas questões abertas, os participantes 
ficaram livres para discorrer sobre a FUNPRESP e sobre o suporte a ser dado ao servidor no 
momento de ingresso no instituto, tanto por parte do IFPB quanto pela própria FUNPRESP. 
No que concerne ao número de questões formuladas, entendemos que foi suficiente 
para levantar as respostas necessárias aos fins do estudo, sem desestimular a participação dos 
investigados. (MARCONI; LAKATOS, 2003; GIL, 2007). 
No contexto das questões fechadas, definimos uma escala com seis opções de 
respostas, a partir das quais o respondente pôde especificar seu nível de concordância com 
uma afirmação, variando a resposta da total discordância (“Discordo muito”) à total 
concordância (“Concordo muito”). Além dessas, optamos por introduzir a opção “Não tenho 
opinião formada sobre isto/Não sei responder”, de modo a evitar que o entrevistado deixasse o 
quesito “em branco”, caso não dispusesse de informação suficiente sobre o aspecto avaliado, 
incorrendo em dificuldades de interpretação para o pesquisador, no momento da análise dos 
dados.  
Dentre as desvantagens do questionário apresentadas, tanto por Marconi e Lakatos 
(2003) quanto por Gil (2007), destacamos duas: uma questão poder influenciar a outra, caso o 
respondente faça a leitura de todas as questões, antes de respondê-las; e obtenção de 
resultados críticos em relação à objetividade, tendo em vista que os itens podem ter 
significados diferentes para cada sujeito. 
Em razão dessas situações e, num esforço de melhor orientar os respondentes, reduzir 
erros de interpretação e produzir resultados mais confiáveis, elaboramos uma folha com as 
instruções necessárias ao preenchimento, que foi entregue eletronicamente aos servidores 
participantes da pesquisa, juntamente com o questionário, onde fizemos recomendações da 
seguinte natureza: 
Analise cada questão de forma independente. Evite generalizar suas percepções, 
estendendo uma avaliação positiva ou negativa com relação a determinado aspecto, 
para todas as demais questões a serem avaliadas, comprometendo o resultado final.  
Preencha este formulário de forma sigilosa e individual. Durante o 
preenchimento deste formulário, não consulte, não peça opinião, como também não 
comente com ninguém sobre as respostas que deu, de modo a resguardar a 
imparcialidade e a fidedignidade das respostas (APÊNDICE D, p. 60). 
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Dado o ineditismo do instrumento de coleta de dados, consideramos oportuno, antes 
de aplicá-lo, realizar um pré-teste com um pequeno universo, de modo a perceber se as 
perguntas foram formuladas com pertinência, respaldado pelos autores revisados 
(MARCONI; LAKATOS, 2003; POLIT, BECKER; HUNGLER, 2004; VERGARA, 2006; 
GIL, 2007; TRIVIÑOS, 2009). 
Particularmente, Marconi e Lakatos (2003) ressaltam que no exame prévio do 
questionário, o pesquisador apresenta pelo menos três elementos: fidedignidade (obtenção dos 
mesmos resultados, independente de quem o aplica); validade (os dados coletados serão os 
necessários à pesquisa e nenhum que seja importante será subtraído durante a coleta); e 
operatividade (o vocabulário é acessível e há clareza no significado de cada questão).  
 Gil (2007), por sua vez, corrobora com a ideia da importância de testar os 
instrumentos de coleta de dados, com o intuito de:  
 
(a) desenvolver os procedimentos de aplicação; (b) testar o vocabulário empregado 
nas questões; e (c) assegurar-se de que as questões ou as observações a serem feitas 
possibilitem medir as variáveis que se pretende medir (GIL, 2007, p. 132). 
 
 
Para testarmos previamente o instrumento de coleta de dados, adotamos o roteiro 
investigativo elaborado por Amarante (2014), com pequenas adaptações à realidade deste 
estudo (ANEXO A), o que nos permitiu levantar informações dos respondentes quanto à 
fidedignidade, validade e operatividade do questionário. Para melhor compreensão dos 
aspectos avaliados, destacamos algumas perguntas feitas aos participantes, sendo elas: 
 
Você teve dificuldade para responder ou não respondeu alguma pergunta contida 
no Questionário de Avaliação do Regime de Previdência Complementar para os 
Servidores Públicos Federais Titulares de Cargo Efetivo? 
Você acha que as perguntas contidas no Questionário de Avaliação do Regime de 
Previdência Complementar para os Servidores Públicos Federais Titulares de 
Cargo Efetivo contribuem para diagnosticar, de forma abrangente, o atual Regime 
de Previdência Complementar dos servidores públicos federais?  
A metodologia utilizada pelo pesquisador para entrar em contato com você, 
explicar os fins da pesquisa e entregar o material a ser analisado foi satisfatória? 
(ANEXO A, p. 64). 
 
Segundo Marconi e Lakatos (2003), de 5% a 10% do tamanho da amostra são 
suficientes para realização do pré-teste. Neste trabalho, o realizamos com cerca de 8% da 
população, envolvendo 6 (seis) servidores no processo. Essas autoras enfatizam, ainda, que os 
participantes do teste piloto não deverão fazer parte da amostra final, quando efetivamente 
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serão analisados os resultados coletados para a realização do estudo, o que constou como um 
dos nossos critérios para seleção da amostra final. 
É importante enfatizar que os participantes do pré-teste foram escolhidos a partir do 
critério de acessibilidade, conforme previsto em Vergara (2006). No entanto, tivemos o 
cuidado para que essa população fosse o mais similar possível daquela que efetivamente 
constaria na pesquisa (GIL, 2007). Para garantir que no pré-teste o questionário fosse avaliado 
a partir da mesma metodologia a ser utilizada na coleta de dados propriamente dita, adotamos 
procedimentos similares, quais foram: 
a) avaliação eletrônica; 
b) envio de um e-mail com todas as informações da pesquisa e do pré-teste, assim 
como os dados do pesquisador e o link de acesso ao questionário da pesquisa e ao 
questionário de avaliação do pré-teste na plataforma do Google Drive; e 
c) estabelecimento de prazo (cinco dias) para os respondentes procederem com a 
avaliação. 
   
Para Marconi e Lakatos (2003), o teste piloto pode oportunizar, dentre outros: 
estimativa dos resultados, alteração das hipóteses, modificação das variáveis, como também a 
relação entre as mesmas, desta forma, oferecendo maior segurança e precisão para o 
desenvolvimento da pesquisa. 
Nesse sentido, constatamos pelos resultados obtidos, que apenas um respondente 
afirmou ter tido dificuldade para responder/não responder a alguma pergunta contida no 
questionário de coleta de dados em teste. No entanto, o motivo foi a falta de conhecimento 
prévio do assunto, o que não prejudicou o questionário em si. 
Quanto à pergunta Você acha que as perguntas contidas no Questionário de 
Avaliação do Regime de Previdência Complementar para os Servidores Públicos Federais 
Titulares de Cargo Efetivo contribuem para diagnosticar, de forma abrangente, o atual 
Regime de Previdência Complementar dos servidores públicos federais?, apenas um dos 
participantes respondeu que “não”, apresentando como justificativa ser um tema bastante 
complexo. No entanto, entre os que responderam afirmativamente, as justificativas 
apresentadas foram: As questões são bastante incisivas quanto à clareza do objeto do estudo; 
De fato o questionário é bem abrangente. 
No tocante à validade da metodologia adotada, todos os participantes avaliaram 
como “satisfatória”. Dessa forma, constatamos que o instrumento de coleta de dados foi 
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considerado claro e objetivo, retratando os objetivos almejados, bem como a metodologia de 
aplicação foi considerada satisfatória. 
Após a realização do teste piloto, no qual o questionário foi validado, principiamos as 
ações para a coleta de dados propriamente dita. Marconi e Lakatos (2003) destacam que junto 
com o questionário deve-se enviar uma nota ou carta explicando a natureza da pesquisa e sua 
importância, num esforço de sensibilizar e despertar o interesse do recebedor para que 
preencha e devolva o questionário dentro de um prazo razoável. 
Em face disso, iniciamos o processo enviando um e-mail a cada servidor selecionado, 
com todas as informações referentes à pesquisa, ao pesquisador e ao questionário a ser 
respondido. Tendo em vista que a aplicação do instrumento de coleta de dados foi feita 
eletronicamente, por meio da plataforma do Google Drive, no e-mail constou, ainda, o link 
para acesso à página da pesquisa, onde passava a responder as questões. Nessa mesma 
plataforma, o respondente tinha a opção de enviar o questionário para o endereço eletrônico 
do pesquisador, após o término do seu preenchimento, cujas respostas automaticamente salva, 
ficavam à sua disposição, para livre acesso. 
É importante enfatizar que o preenchimento do questionário em ambiente virtual 
proporcionou o que preconizam Marconi e Lakatos (2003, p. 201) quando afirmam que 
o questionário é “um instrumento de coleta de dados, constituído por uma série ordenada de 
perguntas, que devem ser respondidas por escrito e sem a presença do entrevistador”. 
Após a finalização do levantamento dos dados, esses foram tabulados no Microsoft 
Excel 2010 e analisados mediante técnicas de estatística descritiva (percentual). 
No próximo capítulo, procedemos à análise e interpretação dos resultados obtidos, 
após o tratamento estatístico. 
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4 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 
 
No entendimento de Marconi e Lakatos (2003), o processo de análise permite ao 
pesquisador entrar em maiores detalhes sobre os dados decorrentes da pesquisa, a fim de 
conseguir respostas às suas indagações, possibilitando por meio da interpretação, a exposição 
do verdadeiro significado do material apresentado, em relação aos objetivos estabelecidos ao 
tema. 
Num primeiro momento, apresentaremos e faremos o exame do perfil dos servidores 
respondentes, ato contínuo, elucidaremos os resultados da pesquisa propriamente dita. 
 
4.1 CARACTERIZAÇÃO DOS RESPONDENTES 
 
A parte inicial da pesquisa visou levantar características dos respondentes, tais como 
sexo, idade, escolaridade, categoria funcional e ano de ingresso no IFPB. Na Tabela 1 são 
apresentados os resultados obtidos. 
 
Tabela 1 - Caracterização dos respondentes por variável 
Variável Opções (%) 
Sexo 
Feminino 36,36 
Masculino 63,64 
Idade 
18 a 25 anos 4,54 
26 a 33 anos 63,64 
34 a 40 anos 13,64 
41 a 50 anos 13,64 
Acima de 50 anos 4,54 
Grau de escolaridade 
Ensino Médio/Técnico Incompleto 0,00 
Ensino Médio/Técnico Completo 0,00 
Ensino Superior Incompleto 9,09 
Ensino Superior Completo 27,27 
Pós-Graduação 59,10 
Outro 4,54 
Categoria funcional 
Docente 9,09 
Técnico-Administrativo 90,91 
Ano de ingresso no IFPB 
2013 31,82 
2014 13,64 
2015 31,82 
2016 18,18 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados da pesquisa, 2017. 
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O sexo predominante entre os respondentes foi o masculino, com 63,64%. A grande 
maioria estava na faixa etária entre 26 a 33 anos (63,64%). Conforme observamos, mais de 
68% dos respondentes estão com 33 anos ou menos, o que indica serem servidores 
relativamente jovens e que, no momento, podem ainda não estar pensando no seu futuro, no 
que concerne à aposentadoria. 
No que diz respeito ao grau de escolaridade, verificamos que a grande maioria possui 
pós-graduação (59,10%), e que 27,27% têm ensino superior completo. Na categoria outros, 
4,54% têm mestrado. Quase a totalidade dos respondentes são servidores técnico-
administrativos, representando mais de 90% do total. Isso porque o ambiente estudado foi a 
Reitoria do IFPB, onde a maioria dos servidores aí lotados se inserem nessa categoria 
funcional. 
Sabe-se que os servidores técnicos-administrativos têm remuneração menor que os 
professores e que, em muitos casos, não chega a atingir o teto da previdência social, o que 
pode desestimular o servidor a aderir ao regime de previdência complementar, tendo em vista 
que não terá a contrapartida da União. 
Com relação ao ano de ingresso no IFPB, após a criação da Funpresp-Exe em 04 de 
fevereiro de 2013, temos que os anos de 2013 e 2015 são os que registraram o maior número 
de entrantes, ambos com 31,82%. Importante ressaltar que um dos respondentes não registrou 
o ano de ingresso, de modo que a soma dos percentuais de 2013 a 2016 não fecha nos 100%. 
 
4.2 PERCEPÇÃO DOS SERVIDORES EM RELAÇÃO AO PLANO DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR 
 
Nesta parte do trabalho, são apresentados os resultados obtidos no que diz respeito à 
percepção dos servidores a respeito do Regime de Previdência Complementar (RPC), 
instituído pela Lei nº 12.618/2012 (BRASIL, 2012), em termos de vantagens e desvantagens, 
sejam pessoais ou institucionais. 
Conforme definições encontradas em dicionários validados na língua portuguesa, os 
termos vantagem e desvantagem foram compreendidos, neste estudo, como sendo:  
 Vantagem: enfoque ou prisma positivo de uma circunstância; designação de 
proveito ou serventia. 
 Desvantagem: enfoque ou prisma negativo de uma circunstância; designação de 
perda, prejuízo, malefício ou inconveniência. 
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Tendo em vista que construímos as questões de investigação no modelo de afirmações 
positivas, estabelecemos os aspectos vantajosos em relação ao RPC, segundo a perspectiva 
dos entrevistados, a partir da soma obtida nos percentuais de respostas concordo e concordo 
muito. Por sua vez, definimos as desvantagens ou enfoques negativos, através da soma dos 
percentuais obtidos nas respostas discordo e discordo muito. 
Cabe ressalvar que desconsideramos as opções de resposta Concordo pouco, Discordo 
pouco, bem como Não tenho opinião formada/não sei responder, em função do baixo 
impacto para a formação de uma percepção ou juízo de valor consistente, muito embora 
possam indicar neutralidade, indiferença ou desconhecimento quanto ao Regime de 
Previdência Complementar. Contudo, na análise qualitativa, eles foram levados em 
consideração, sobretudo por retratar o pouco conhecimento dos servidores a respeito do tema. 
Visando aumentar a clareza e a efetividade dos resultados, em termos do que nos 
propusemos avaliar, bem como nortear pesquisas futuras e/ou os gestores do IFPB quanto a 
decisões que venham a tomar em função dos resultados obtidos neste estudo, estabelecemos 
quatro graus de percepção, a partir dos percentuais de concordância, obtidos junto aos 
entrevistados, sendo eles: 
 
 Muito vantajoso (a) = acima de 70% de concordância. 
 Vantajoso (a) = 50 a 70%. 
 Pouco vantajoso (a) = 30 a 49%. 
 Desvantajoso (a) = inferior a 30%. 
 
Inicialmente foi feita a seguinte afirmação: Ao ingressar no IFPB, fui devidamente 
informado (a) e orientado (a) pela instituição sobre o Regime de Previdência Complementar 
para os Servidores Públicos Federais Titulares de Cargo Efetivo. 
Conforme o demonstrado na Tabela 2, apenas 31% dos respondentes concordaram 
com essa afirmativa, indicando tratar-se de uma situação pouco vantajosa ou proveitosa para 
o seu contexto profissional, situação reforçada pelo fato que o percentual de discordância em 
relação à afirmação foi de 31,8% e dos que revelaram uma posição de neutralidade ou de 
desinformação foi ainda maior, somando 36,3%. Esses dados também são desvantajosos para 
as organizações envolvidas no contexto da pesquisa, diretamente o IFPB e, remotamente, a 
FUNPRESP, sendo necessária uma atuação mais efetiva por parte dessas organizações. 
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Tabela 2 - Percepção sobre as informações do Regime de Previdência Complementar recebidas ao ingressar no 
Instituto Federal da Paraíba 
Afirmativa DM D DP CP C CM NOF/NSR 
Ao ingressar no IFPB, fui 
devidamente informado(a) e 
orientado(a) pela instituição sobre o 
Regime de Previdência 
Complementar para os Servidores 
Públicos Federais Titulares de 
Cargo Efetivo (FUNPRESP – Lei 
nº 12.618/2012). 
13,64% 18,18% 13,64% 18,18% 22,73% 9,09% 4,54% 
Legenda: DM = Discordo Muito; D = Discordo; DP = Discordo Pouco; CP = Concordo Pouco; C = Concordo; 
CM = Concordo Muito; NOF/NSR = Não tenho opinião formada/Não sei responder 
Fonte: elaboração própria a partir de dados da pesquisa, 2017. 
 
Conforme Orientação Normativa nº 2/2015, da Secretaria de Gestão Pública do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, entre as competências dos órgãos estão: dar 
ciência e oferecer a inscrição à Funpresp-Exe aos servidores recém-ingressos, bem como 
orientar os servidores e esclarecer suas dúvidas em relação ao Regime de Previdência 
Complementar.  
Recentemente, a Diretoria de Gestão de Pessoas (DGEP) do IFPB adotou a sistemática 
de dar posse coletiva aos servidores que ingressam no instituto. Nessa sistemática, é feita uma 
breve apresentação da FUNPRESP. Pelos resultados obtidos, inferimos que essa estratégia 
precisa ser reavaliada, ensejando ações mais efetivas no intuito de deixar os servidores 
devidamente informados e seguros para a sua tomada de decisão. 
Com relação às vantagens ofertadas pelo plano de benefícios da Funpresp, foi feita a 
seguinte afirmativa: 
Considero que o plano de benefícios ofertado pela FUNPRESP é altamente 
vantajoso, tendo em vista, sobretudo, os seguintes benefícios: possibilidade de 
contrapartida paritária da União; redução do imposto de renda sobre a renda bruta 
tributável; taxas menores que um plano de previdência complementar privado 
oferecido pelos bancos; pagamento do 13º salário na aposentadoria; benefícios de 
riscos contemplados (morte e invalidez). 
 
Esses aspectos foram considerados desvantajosos, uma vez que apenas 9% dos 
servidores entrevistados concordaram com a afirmativa. Os que discordaram da afirmação 
somaram 27%, enquanto 63,6% se posicionaram entre os que parecem não ter uma forte 
opinião sobre o assunto ou o desconhecem. A desvantagem observada, não é apenas para os 
servidores, mas também, para as organizações envolvidas no contexto da pesquisa (IFPB; 
FUNPRESP). Os dados analisados estão expostos na Tabela 3. 
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Tabela 3 - Percepção sobre os benefícios da Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público 
Federal do Poder Executivo 
Afirmativa DM D DP CP C CM NOF/NSR 
Considero que o plano de 
benefícios ofertado pela 
FUNPRESP é altamente vantajoso, 
tendo em vista, sobretudo, os 
seguintes benefícios: possibilidade 
de contrapartida paritária da União; 
redução do imposto de renda sobre 
a renda bruta tributável; taxas 
menores que um plano de 
previdência complementar privado 
oferecido pelos bancos; pagamento 
do 13º salário na aposentadoria; 
benefícios de riscos contemplados 
(morte e invalidez). 
13,64% 13,64% 13,64% 18,18% 9,09% 0,00% 31,81% 
Legenda: DM = Discordo Muito; D = Discordo; DP = Discordo Pouco; CP = Concordo Pouco; C = Concordo; 
CM = Concordo Muito; NOF/NSR = Não tenho opinião formada/Não sei responder 
Fonte: elaboração própria a partir de dados da pesquisa, 2017. 
 
Para o processo de adesão ao RPC, a Lei nº 12.618/2012 (BRASIL, 2012) estabelece 
dois tipos de participação: o participante ativo normal e o ativo alternativo. O participante 
normal é aquele que ganha acima do teto da previdência. Com isso, caso ele opte por aderir à 
Funpresp, o órgão patrocinador contribuirá com o mesmo percentual, até o limite de 8,5%. Já 
o ativo alternativo é aquele que ganha abaixo do teto. Nesse caso, não há contrapartida do 
órgão. 
Nesse sentido, procuramos averiguar, conforme a percepção dos entrevistados, se eles 
viam como vantajosas essas formas de participação, levando em conta a própria situação em 
que se encontravam. Os resultados estão demonstrados na Tabela 4. 
 
Tabela 4 - Percepção sobre as vantagens para os participantes Ativo Normal e Ativo Alternativo 
Afirmativa DM D DP CP C CM NOF/NSR 
Entendo que a alternativa de adesão 
mais vantajosa é a que o 
participante opta pela maior 
alíquota de contribuição/desconto 
(8,5%), que garante a contrapartida 
da União (plano de previdência 
para participante ativo normal). 
0,00% 18,18% 9,09% 13,64% 18,18% 4,55% 36,36% 
(continua) 
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Tabela 4 - Percepção sobre as vantagens para os participantes Ativo Normal e Ativo Alternativo (conclusão) 
Afirmativa DM D DP CP C CM NOF/NSR 
Mesmo que o servidor faça a 
adesão ao FUNPRESP como 
participante ativo alternativo (sem 
paridade do patrocinador – União), 
a opção ainda será vantajosa, tendo 
em vista os diversos atrativos e 
melhoria da aposentadoria 
(benefício fiscal; taxas menores que 
um plano de previdência 
complementar privado oferecido 
pelos bancos; toda a rentabilidade é 
revertida para a reserva do 
participante). 
18,18% 18,18% 9,09% 4,55% 9,09% 0,00% 40,91% 
Legenda: DM = Discordo Muito; D = Discordo; DP = Discordo Pouco; CP = Concordo Pouco; C = Concordo; 
CM = Concordo Muito; NOF/NSR = Não tenho opinião formada/Não sei responder 
Fonte: elaboração própria a partir de dados da pesquisa, 2017. 
 
No que concerne à afirmação de que a alternativa de adesão mais vantajosa é a que o 
participante opta pela maior alíquota de contribuição/desconto (8,5%), que garante a 
contrapartida da União (plano de previdência para participante ativo normal), o percentual 
de concordância foi de apenas 22,7%, o que indica que os entrevistados consideram essa regra 
desvantajosa, corroborado pelo entendimento de 18% que discordaram da assertiva. 
Para o caso do participante ativo alternativo, a concordância foi ainda mais baixa, de 
apenas 9%, revelando que os respondentes consideram que a adesão ao Funpresp sem a 
contrapartida do patrocinador, é altamente desvantajosa, mesmo mantidos os demais 
benefícios do plano. Dessa forma, podemos inferir que a contrapartida paritária da União pode 
ser essencial para a decisão do servidor em aderir ou não à Funpresp. 
Por fim, importante ressaltar os altos percentuais de respondentes que não tinham 
opinião formada ou não souberam responder, nos dois casos, de 36,36% e 40,91% 
respectivamente para o caso de ativo normal e ativo alternativo. Mais uma vez demostra o 
pouco conhecimento disponível para se posicionar sobre temas básicos a respeito do regime 
de previdência complementar instituído pela Lei nº 12.618/2012 (BRASIL, 2012). 
Ao aderir à Funpresp, o participante deve fazer a escolha de qual regime de tributação 
do imposto de renda é o mais adequado a sua situação, entre o regime progressivo e o 
regressivo. Para melhor escolha, deve ser levado em consideração o tempo total em que as 
contribuições do participante ficarão investidos no plano, a estimativa do benefício ou do 
resgate e a soma de todas as rendas recebidas pelo participante.  
De acordo com os resultados apresentados na Tabela 5, constatamos que, em ambos os 
casos, o percentual de concordância foi de apenas 4,54%, o que indica que os que se 
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posicionaram, consideram tanto o regime progressivo quanto o regressivo como desvantajoso. 
No entanto, averiguamos que a maioria dos respondentes (59,09%) ainda não tem opinião 
formada sobre esse assunto, ou não dispõe de conhecimento suficiente para emitir uma 
opinião, sobre qual regime de tributação é o mais adequado a sua situação. Entendemos que 
essa realidade coloca tanto os servidores quanto as organizações envolvidas no contexto da 
pesquisa (IFPB; FUNPRESP). 
 
Tabela 5 - Percepção sobre os regimes de tributação do imposto de renda 
Afirmativa DM D DP CP C CM NOF/NSR 
Entendo que o regime de tributação 
mais adequado à minha realidade, 
dentro do FUNPRESP é o Regime 
de Tributação Progressivo, após ter 
feito avaliação pessoal criteriosa 
(considerando o tempo em que os 
valores ficarão investidos no Plano, 
o valor estimado do benefício ou do 
resgate, o valor total de todas as 
rendas recebidas pelo participante e 
os possíveis abatimentos da renda 
tributável). 
4,54% 13,64% 0,00% 18,18% 4,54% 0,00% 59,09% 
Considero que o regime de 
tributação mais adequado à minha 
realidade, dentro do FUNPRESP é 
o Regime de Tributação 
Regressivo, após ter feito avaliação 
pessoal criteriosa (considerando o 
tempo em que os valores ficarão 
investidos no Plano, o valor 
estimado do benefício ou do 
resgate, o valor total de todas as 
rendas recebidas pelo participante e 
os possíveis abatimentos da renda 
tributável). 
0,00% 22,73% 9,09% 4,54% 4,54% 0,00% 59,09% 
Legenda: DM = Discordo Muito; D = Discordo; DP = Discordo Pouco; CP = Concordo Pouco; C = Concordo; 
CM = Concordo Muito; NOF/NSR = Não tenho opinião formada/Não sei responder 
Fonte: elaboração própria a partir de dados da pesquisa, 2017. 
 
Por ser uma fundação sem fins lucrativos, exigência prevista em lei, a FUNPRESP 
transfere toda a rentabilidade da aplicação dos recursos para seus participantes. Dessa forma, 
para cobrir suas despesas de administração é cobrada a taxa de carregamento de 7%, incidente 
sobre as contribuições mensais dos participantes. 
Conforme Tabela 6, apenas 9% dos servidores entrevistados consideram ser justa e 
necessária a cobrança dessa taxa, o que implica que na percepção dos respondentes, ela é 
desvantajosa para os que aderem ao RPC, confirmada pelos de 22,7% que discordaram da 
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afirmação. 18,18% concordam pouco e apenas 9,09% concordam como justa e necessária a 
cobrança. A maior incidência, no entanto, recaiu sobre os que não tem opinião formada sobre 
o assunto ou não souberam responder, de 40,91%, que somados aos que revelam certa 
indiferença à questão (27,27%), totalizam 68% da população. 
 
Tabela 6 - Percepção sobre a forma de custeio das despesas da Funpresp 
Afirmativa DM D DP CP C CM NOF/NSR 
Compreendo como justa e 
necessária a cobrança de taxa de 
carregamento para custeio das 
despesas operacionais da 
FUNPRESP (7% sobre a minha 
contribuição mensal), tendo em 
vista ser uma fundação sem fins 
lucrativos, que destina toda a 
rentabilidade para os participantes. 
13,64% 9,09% 9,09% 18,18% 9,09% 0,00% 40,91% 
Legenda: DM = Discordo Muito; D = Discordo; DP = Discordo Pouco; CP = Concordo Pouco; C = Concordo; 
CM = Concordo Muito; NOF/NSR = Não tenho opinião formada/Não sei responder 
Fonte: elaboração própria a partir de dados da pesquisa, 2017. 
 
A FUNPRESP está submetida à fiscalização e ao controle dos seguintes órgãos: 
PREVIC, CVM, TCU e CGU. As Leis Complementares nº 108, de 29 de maio de 2001 
(BRASIL, 2001a) e nº 109, de 29 de maio de 2001 (BRASIL, 2001b), exigem um rigoroso 
controle na hora de aplicar os recursos nos mercados financeiros, inclusive, a partir da 
descentralização das aplicações. Além disso, o seu Código de Ética e Conduta prevê diversas 
vedações aos seus integrantes e o próprio participante pode atuar na fiscalização por meio dos 
Conselhos Deliberativo e Fiscal. 
Entretanto, quando inquiridos se concordam com a afirmação de que os órgãos de 
fiscalização garantirão que a FUNPRESP não se desvie de seus fins, cumpra suas obrigações 
legais e regimentais e aplique os recursos de forma segura e rentável, verificamos que apenas 
9,09% concordaram, enquanto 31,82% discordaram, evidenciando que os servidores 
participantes da pesquisa consideram que estão em desvantagem, quando se trata de terem 
seus direitos garantidos e sua contribuição previdenciária protegida e devidamente aplicada, 
até a ocasião de sua aposentadoria. 
A exemplo de resultados anteriores, o percentual obtido a partir das respostas dos que 
aparentam desconhecimento ou neutralidade em relação ao assunto abordado também foi alto, 
inteirando 59% da amostra pesquisada. Esses dados estão representados na Tabela 7. 
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Tabela 7 - Percepção sobre a fiscalização e a forma de investimento 
Afirmativa DM D DP CP C CM NOF/NSR 
Os órgãos de fiscalização da 
FUNPRESP-EXE (PREVIC; CVM; 
TCU; CGU), bem como as leis 
complementares relativas aos 
fundos de pensão, garantirão que a 
instituição não se desvie dos fins a 
que foi criada, cumpra com suas 
obrigações legais e regimentais e 
aplique de forma segura e rentável 
os meus depósitos e contribuições 
da União, até à minha 
aposentadoria. 
4,55% 27,27% 4,55% 18,18% 9,09% 0,00% 36,36% 
A Fundação de Previdência 
Complementar do Servidor Público 
Federal do Poder Executivo 
(FUNPRESP-EXE) investirá os 
meus depósitos e contribuições da 
União de forma sustentável e 
rentável, visando garantir a minha 
qualidade de vida quando me 
aposentar. 
4,55% 27,27% 4,55% 18,18% 0,00% 0,00% 45,45% 
Legenda: DM = Discordo Muito; D = Discordo; DP = Discordo Pouco; CP = Concordo Pouco; C = Concordo; 
CM = Concordo Muito; NOF/NSR = Não tenho opinião formada/Não sei responder 
Fonte: elaboração própria a partir de dados da pesquisa, 2017. 
 
Outro aspecto investigado no que concerne à fiscalização e à forma de investimento 
dos recursos advindos das contribuições dos servidores para a aposentadoria, foi se haveria 
concordância ou discordância quanto à alegação de que a FUNPRESP investiria os seus 
depósitos e contribuições de forma sustentável e rentável, visando garantir a sua qualidade de 
vida quando se aposentassem. Conforme a Tabela 7, constatamos que nenhum servidor 
respondente concordou de forma enfática com essa declaração, ao passo que os discordantes 
representaram 31,82% dos entrevistados. A percepção, portanto, é de que há mais 
desvantagem do que vantagem, nesse sentido. O percentual de neutros, indiferentes ou 
desinformados foi ainda maior que na alternativa anterior, somando 68,18%. 
Os diversos escândalos de corrupção e a instabilidade política vivida em nosso país 
são fatores que deixam o cidadão inseguro em planejar seu futuro. 
No que concerne à percepção dos respondentes sobre o cálculo do benefício mensal 
relativo ao fundo de pensão, evidenciamos, a partir da Tabela 8, que apenas 13,64% dos 
servidores envolvidos na pesquisa concordaram que seja perfeitamente compreensível e 
aceitável que seja calculado de acordo com a expectativa de vida no momento da 
aposentadoria e que, caso se viver além dessa expectativa, que o aposentado passe a receber 
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uma renda vitalícia correspondente a 80% do valor pago da última parcela de aposentadoria. 
Esses dados revelam que os respondentes percebem essa regra como desvantajosa para o seu 
futuro profissional, confirmada pelos 36,37% que discordaram da afirmativa. O fenômeno do 
maior número de respondentes estar entre os neutros, indiferentes ou desinformados volta as 
se repetir nesse contexto, somando quase 50% dos que responderam ao questionário. 
 
Tabela 8 - Percepção sobre o benefício mensal calculado conforme a expectativa de vida 
Afirmativa DM D DP CP C CM NOF/NSR 
É perfeitamente compreensível e 
aceitável que o benefício mensal 
relativo ao meu fundo de pensão 
seja calculado de acordo com a 
minha expectativa de vida no 
momento da aposentadoria e, que 
se viver além dessa expectativa, eu 
passe a receber uma renda vitalícia 
correspondente a 80% do valor 
pago da última parcela de 
aposentadoria. 
4,55% 31,82% 18,18% 9,09% 9,09% 4,55% 22,72% 
Legenda: DM = Discordo Muito; D = Discordo; DP = Discordo Pouco; CP = Concordo Pouco; C = Concordo; 
CM = Concordo Muito; NOF/NSR = Não tenho opinião formada/Não sei responder 
Fonte: elaboração própria a partir de dados da pesquisa, 2017. 
 
A FUNPRESP disponibiliza em seu portal, na Internet, duas ferramentas importantes 
que auxiliam os servidores na tomada de decisão em aderir ao regime complementar. A 
primeira ferramenta permite uma simulação de quanto seria sua renda no momento da 
aposentadoria. De acordo com a Tabela 9, apenas cerca de 13,64% afirmaram já terem usado 
essa ferramenta para simular sua renda na aposentadoria. Por sua vez, os que discordaram 
com a afirmativa passou de 45%, revelando que esse recurso tem se mostrado desvantajoso, 
em função do pouco uso. 
 A segunda ferramenta é a “Sala do Participante”, que permite que o servidor aderente 
à FUNPRESP faça o acompanhamento de suas contribuições mensais, bem como as dos 
patrocinadores. Possibilita, ainda, que o usuário visualize extratos com sua rentabilidade 
individual. Mais de 54% dos respondentes não têm opinião ou não souberam responder, o que 
representa um forte indício de que desconhecem a existência desse ambiente de 
acompanhamento ou não o usam, caracterizando uma desvantagem, a despeito da utilidade e 
importância desse recurso para controle pessoal dos investimentos feitos em previdência. 
Juntam-se a esses os 22,73% que se mantiveram numa zona de neutralidade ou indiferença ao 
assunto. Esses dados também podem ser vistos na Tabela 9. 
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Tabela 9 - Percepção sobre ferramentas tecnológicas para simulação de aposentadoria e acessibilidade aos 
extratos das contribuições 
Afirmativa DM D DP CP C CM NOF/NSR 
Já fiz uma simulação da minha 
renda no momento da 
aposentadoria, no site da 
FUNPRESP. 
13,63% 31,82% 0,00% 4,55% 9,09% 4,55% 36,36% 
Os meus depósitos e contribuições 
da União para o FUNPRESP estão 
continuamente disponíveis e 
facilmente acessíveis, de modo que 
eu posso acompanhar regularmente 
a sua evolução até a minha 
aposentadoria. 
4,55% 9,09% 4,55% 18,18% 9,09% 0,00% 54,54% 
Legenda: DM = Discordo Muito; D = Discordo; DP = Discordo Pouco; CP = Concordo Pouco; C = Concordo; 
CM = Concordo Muito; NOF/NSR = Não tenho opinião formada/Não sei responder 
Fonte: elaboração própria a partir de dados da pesquisa, 2017. 
 
No que diz respeito à afirmação Estou satisfeito(a) e seguro(a) quanto à opção de adesão 
que fiz em relação ao FUNPRESP (cobertura, forma de contribuição e custeio), 
evidenciamos uma situação ainda mais agravante, tendo em vista que apenas 9,09% dos 
respondentes concordaram com essa alegação, enquanto que 36,36% discordaram, nos mais 
altos graus de discordância. Esses resultados podem indicar que o servidor aderiu à 
FUNPRESP, mas não está satisfeito e seguro com essa decisão, ou simplesmente, ele não fez 
a adesão, o que é mais provável, fato esse altamente desvantajoso, não apenas para os 
servidores, que no futuro poderão ter uma brusca redução de sua remuneração, como também 
para as organizações envolvidas no contexto da pesquisa (IFPB; FUNPRESP). Os dados estão 
demonstrados na Tabela 10. 
 
Tabela 10 - Percepção de satisfação e segurança quanto à adesão e nível de conhecimento sobre o RPC 
Afirmativa DM D DP CP C CM NOF/NSR 
Estou satisfeito(a) e seguro(a) quanto 
à opção de adesão que fiz em relação 
ao FUNPRESP (cobertura, forma de 
contribuição e custeio). 
13,63% 22,73% 4,55% 9,09% 9,09% 0,00% 40,91% 
O meu conhecimento atual sobre o 
Regime de Previdência Complementar 
para os Servidores Públicos Federais 
Titulares de Cargo Efetivo (Lei nº 
12.618/2012) é suficiente para que eu 
tome as melhores decisões e planeje a 
minha situação financeira para a 
aposentadoria, da melhor forma. 
18,18% 27,27% 9,09% 18,18% 13,64% 0,00% 13,64% 
Legenda: DM = Discordo Muito; D = Discordo; DP = Discordo Pouco; CP = Concordo Pouco; C = Concordo; 
CM = Concordo Muito; NOF/NSR = Não tenho opinião formada/Não sei responder 
Fonte: elaboração própria a partir de dados da pesquisa, 2017. 
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Na Tabela 10, demonstramos, também, os dados resultantes da afirmação O meu 
conhecimento atual sobre o Regime de Previdência Complementar para os Servidores 
Públicos Federais Titulares de Cargo Efetivo (Lei nº 12.618/2012) é suficiente para que eu 
tome as melhores decisões e planeje a minha situação financeira para a aposentadoria, da 
melhor forma. Nesse sentido, observamos que um pequeno número de servidores concordou 
com a assertiva (13,64%), enquanto que 45,45% dos respondentes discordaram, revelando-se 
que há, ainda, um grande caminho a ser percorrido para divulgação do RPC junto aos 
servidores, tanto por parte do IFPB quanto pela própria FUNPRESP. Essa falta de 
conhecimento pode ser um entrave ao servidor quanto à adesão ao plano de benefícios do 
regime. 
Um dos principais motivos da instituição do regime de previdência complementar foi 
o crescente déficit da previdência social, colocando em risco a capacidade do Estado em pagar 
os benefícios concedidos pelo regime próprio. Com o RPC, espera-se uma recomposição dos 
gastos públicos, conforme visto na fundamentação teórica. 
Nesse sentido, propusemos uma última questão avaliativa para os respondentes, 
solicitando que opinassem, em termos de concordância ou discordância, a respeito da seguinte 
afirmação: A criação do Regime de Previdência Complementar para os Servidores Públicos 
Federais Titulares de Cargo Efetivo, instituído pela lei nº 12.618/2012, e vigente a partir de 
04/02/2013, trará, no médio/longo prazo, um impacto positivo fiscal e orçamentário nas 
contas da União, com claros ganhos para a sociedade. 
Conforme o demonstrado na Tabela 11, constatamos que apenas 4,55% dos 
respondentes concordaram com essa assertiva, enquanto 27,28% discordaram que, no médio e 
longo prazo, o RPC trará o impacto positivo esperado nas contas da União. Mais de 68% dos 
respondentes estão entre os que demonstraram indiferença ao assunto, não tinham opinião 
formada ou não souberam responder. Em todos esses posicionamentos, configura-se uma 
situação de desvantagem, tanto para os indivíduos quanto para as organizações envolvidas na 
pesquisa. 
 
 
 
 
 
 
 
45 
 
 
Tabela 11 - Percepção sobre a redução do déficit da previdência a partir do FUNPRESP 
Afirmativa DM D DP CP C CM NOF/NSR 
A criação do Regime de 
Previdência Complementar para os 
Servidores Públicos Federais 
Titulares de Cargo Efetivo, 
instituído pela lei nº 12.618/2012, e 
vigente a partir de 04/02/2013, 
trará, no médio/longo prazo, um 
impacto positivo fiscal e 
orçamentário nas contas da União, 
com claros ganhos para a 
sociedade. 
4,55% 22,73% 9,09% 13,63% 4,55% 0,00% 45,45% 
Legenda: DM = Discordo Muito; D = Discordo; DP = Discordo Pouco; CP = Concordo Pouco; C = Concordo; 
CM = Concordo Muito; NOF/NSR = Não tenho opinião formada/Não sei responder 
Fonte: elaboração própria a partir de dados da pesquisa, 2017. 
 
Por fim, os respondentes foram convidados a fazerem livres considerações sobre a 
FUNPRESP e a darem sugestões para o IFPB, sobretudo no que diz respeito ao suporte que 
deve ser fornecido aos servidores, sobre o Regime de Previdência Complementar, por ocasião 
do ingresso na instituição. 
No Quadro 1, dispusemos as opiniões espontâneas, manifestadas pelos respondentes 
sobre a FUNPRESP. 
 
Quadro 1 - Livres considerações sobre a Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal 
do Poder Executivo 
Livres considerações sobre a FUNPRESP 
Acredito que ainda faltam muitos esclarecimentos sobre a FUNPRESP. Não me sinto confortável para falar 
sobre, pois desconheço muitas informações. 
Não posso opinar sobre muita coisa por não conhecer. 
Salientando que não aderi ao RPC, porque o que percebo é inferior ao teto do RGPS. 
País sem estabilidade política para planos de investimentos futuro. 
Não é claro ao usuário leigo como serão aplicados os fundos dos provimentos dos servidores, taxas 
administrativas e carregamentos. Já vi que em pouco tempo já teve eleição para o diretório. Acho pouco 
provável que a fiscalização venha exercer suas atribuições sobre a funpresp, o que nos leva a crer q a funpresp 
será como a atual previdência social em alguns anos. Preferia que esse dinheiro (meu e a contrapartida do 
governo) fosse para uma previdência privada de meu interesse. 
Minha renda ainda não me enquadra automaticamente no FUNPRESP, mas assim que isso ocorrer não vou 
aderir ao Fundo, pois pelo pouco que me informei a impressão que tive foi que as desvantagens estão sutilmente 
embutidas de modo que nossas boas expectativas serão possivelmente desfeitas na hora de recebermos os 
benefícios. Contribuímos com um valor e temos a promessa para recebermos "X" ao nos aposentarmos, mas 
algumas regras nos fazem perder parte desse "X", o que acarretará frustrações futuras. 
Fonte: elaboração própria a partir de dados da pesquisa, 2017. 
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Constatamos, conforme o Quadro 1, que as respostas estão relacionadas basicamente a 
três assuntos: pouca informação sobre o regime e clareza na aplicação dos recursos do fundo; 
insegurança na política e na fiscalização; informações sobre desvantagens do plano que 
possam ocasionar redução do benefício no momento da concessão. Tudo isso vem corroborar 
com os resultados apresentados anteriormente, principalmente no que diz respeito ao pouco 
conhecimento a respeito do RPC, necessitando seu aprimoramento. 
No que concerne às sugestões para o IFPB em relação à FUNPRESP, especialmente 
sobre o suporte a ser dado ao servidor no momento de ingresso na instituição, estão 
relacionadas no Quadro 2. 
 
Quadro 2 - Sugestões para o Instituto Federal da Paraíba em relação à Fundação de Previdência Complementar 
do Servidor Público Federal do Poder Executivo 
Sugestões para o IFPB em relação ao FUNPRESP, em especial sobre o suporte a ser dado ao servidor no 
seu momento de ingresso na instituição 
A explicação relativa ao Funpresp é em linhas bem gerais. Deveria haver um outro momento para uma 
explanação mais precisa e menos imparcial que abarcasse os ônus e bônus do plano, assim como os riscos. 
As informações passadas durante a posse do cargo foram poucas e imprecisas, o que é muito ruim para o 
servidor que está ingressando, pois gera insegurança e dificuldade de decisão sobre a adesão ao FUNPRESP. 
Ao mesmo tempo pode gerar desconfiança e falta de crédito, nas informações, no plano e na instituição. 
Mais informações sobre custo x benefício acerca do plano. 
Que o IFPB explore mais acerca da temática: Regime de Previdência Complementar-FUNPRESP, através de 
palestras envolvendo os novos servidores desse Instituto. Pois tenho interesse de obter mais conhecimento 
sobre esse Regime anteriormente mencionado. 
Melhor esclarecimento em todos os aspectos sobre a FUNPRESP. 
Melhor explicação dos regimes e termos de adesão, já que não há escolha em aderir, a partir de certos 
salários. 
As informações que recebi sobre o FUNPRESP foram passadas pela UFT, quando tomei posse lá. No IFPB, 
não recebi nenhuma informação (vim para o IFPB redistribuída). 
Fonte: elaboração própria a partir de dados da pesquisa, 2017. 
Identificamos que as sugestões oferecidas pelos respondentes se basearam na 
percepção de que as informações repassadas pelo IFPB, no momento da posse do servidor, 
quanto à FUNPRESP, são superficiais, insuficientes e imprecisas, o que gera insegurança e 
dificuldade para a sua tomada de decisão em relação ao Regime de Previdência 
Complementar. Realização de palestras com explanação precisa e mais abrangente a respeito 
do assunto, notadamente quanto ao termo de adesão e custo/benefício do plano, estão entre as 
sugestões dadas pelos respondentes. Cabe ressalvar que essas palestras não devem ser 
ofertadas apenas aos servidores ingressantes, mas, também, àqueles que vêm de outros 
órgãos, como por exemplo, os redistribuídos. 
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5 CONSIDERAÇÃO FINAIS 
 
O presente trabalho buscou analisar as vantagens e desvantagens do atual Regime de 
Previdência Complementar dos servidores públicos federais titulares de cargo efetivo, 
implementado pela Lei nº 12.618/2012, sob a ótica dos servidores do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba, decorridos quatro anos de sua vigência. 
Quanto às informações do Regime de Previdência Complementar recebidas ao 
ingressar no Instituto Federal da Paraíba, apenas 31% dos respondentes concordaram terem 
sido devidamente informados e orientados, indicando tratar-se de uma situação pouco 
vantajosa. Esses dados também são desvantajosos para as organizações envolvidas no 
contexto da pesquisa, diretamente o IFPB e, remotamente, a FUNPRESP. Com relação aos 
benefícios contemplados pelo plano de benefícios da Funpresp, esses aspectos foram 
considerados desvantajosos, uma vez que apenas 9% dos servidores entrevistados 
concordaram que eram vantajosos. 
Quanto ao tipo de participação ou adesão ao regime, a alternativa em que o 
participante opta pela maior alíquota de contribuição/desconto (8,5%), que garante a 
contrapartida da União (plano de previdência para participante ativo normal), os entrevistados 
consideram essa regra desvantajosa. Para o caso do participante ativo alternativo, os 
respondentes consideram que a adesão ao Funpresp sem a contrapartida do patrocinador, é 
altamente desvantajosa, mesmo mantidos os demais benefícios do plano. Dessa forma, 
inferimos que a contrapartida paritária da União é essencial para a decisão do servidor em 
aderir ou não à Funpresp. 
No que concerne à percepção quanto ao regime de tributação do imposto de renda 
mais adequado a sua situação, entre o regime progressivo e o regressivo, constatamos que, em 
ambos os casos, o percentual de concordância foi de apenas 4,54%, o que indica que os que se 
posicionaram, consideram tanto o regime progressivo quanto o regressivo como desvantajoso. 
No entanto, averiguamos que a maioria dos respondentes (59,09%) ainda não têm opinião 
formada sobre esse assunto, ou não dispõe de conhecimento suficiente para emitir uma 
opinião, sobre qual regime de tributação é o mais adequado a sua situação. Entendemos que 
essa realidade compromete tanto os servidores quanto as organizações envolvidas no contexto 
da pesquisa (IFPB; FUNPRESP).  
Por ser uma fundação sem fins lucrativos, a FUNPRESP cobre suas despesas de 
administração a partir da cobrança da taxa de carregamento de 7%, incidente sobre as 
contribuições mensais dos participantes. Nesse sentido, apenas 9% dos servidores 
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entrevistados consideraram ser justa e necessária a cobrança dessa taxa, o que implica que na 
percepção dos respondentes, ela é desvantajosa para os que aderem ao RPC. 
Quando inquiridos se concordam com a afirmação de que os órgãos que fiscalizam e 
controlam a FUNPRESP (PREVIC, CVM, TCU e CGU) garantirão que ela não se desvie de 
seus fins, cumpra suas obrigações legais e regimentais e aplique os recursos de forma segura e 
rentável, verificamos que apenas 9,09% concordaram com a afirmação, enquanto 31,82% 
discordaram, evidenciando que os servidores participantes da pesquisa, consideram que estão 
em desvantagem, quando se trata de terem seus direitos garantidos e sua contribuição 
previdenciária protegida e devidamente aplicada, até a ocasião de sua aposentadoria. 
Outro aspecto investigado no que concerne à fiscalização e à forma de investimento 
dos recursos advindos das contribuições dos servidores para a aposentadoria, foi se haveria 
concordância ou discordância quanto à alegação de que a FUNPRESP investiria os seus 
depósitos e contribuições de forma sustentável e rentável, visando garantir a sua qualidade de 
vida quando se aposentassem. Constatamos, nesse aspecto, que nenhum servidor respondente 
concordou de forma enfática com essa declaração, ao passo que os discordantes representaram 
31,82% dos entrevistados. A percepção, portanto, é de que há mais desvantagem do que 
vantagem. 
No que concerne à percepção dos respondentes sobre a forma de cálculo do benefício 
mensal relativo ao fundo de pensão, foi possível constatar que apenas 13,64% dos servidores 
envolvidos na pesquisa concordaram que a regra seja perfeitamente compreensível e 
aceitável. Esses dados revelam que os respondentes percebem a regra como desvantajosa. 
No tocante à ferramenta de simulação da aposentadoria, apenas cerca de 13,64% dos 
respondentes afirmaram já terem usado essa ferramenta para simular sua renda na 
aposentadoria, revelando que esse recurso tem se mostrado desvantajoso, em função do pouco 
uso. No que diz respeito ao uso da “Sala do Participante”, que permite ao servidor aderente à 
FUNPRESP fazer o acompanhamento de suas contribuições mensais, bem como as dos 
patrocinadores, bem como visualizar os extratos de sua rentabilidade individual, mais de 54% 
dos respondentes não têm opinião ou não souberam responder, o que representa um forte 
indício de que desconhecem a existência desse ambiente de acompanhamento ou não o usam, 
caracterizando uma desvantagem, a despeito da utilidade e importância desse recurso para 
controle pessoal dos investimentos feitos em previdência.  
No que diz respeito à afirmação Estou satisfeito(a) e seguro(a) quanto à opção de adesão 
que fiz em relação ao FUNPRESP (cobertura, forma de contribuição e custeio), 
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evidenciamos uma situação ainda mais agravante, tendo em vista que poucos dos 
respondentes concordaram com essa alegação, enquanto que 36,36% discordaram. 
Ao serem inquiridos sobre se seu conhecimento atual sobre o Regime de Previdência 
Complementar é suficiente para que tomem as melhores decisões e planejem a situação 
financeira para a aposentadoria, da melhor forma, observamos que um baixo percentual de 
servidores concordou com a assertiva, enquanto que quase metade dos respondentes 
discordaram, revelando-se uma grande desvantagem. 
Constatamos que um percentual muito pequeno dos respondentes concordou que o 
RPC trará, no médio/longo prazo, um impacto positivo fiscal e orçamentário nas contas da 
União, com claros ganhos para a sociedade, configurando uma situação de desvantagem, tanto 
para os indivíduos quanto para as organizações investigadas. 
Por fim, os respondentes foram convidados a fazerem livres considerações sobre o 
FUNPRESP. As respostas versaram basicamente sobre: pouca informação sobre o RPC e 
clareza na aplicação dos recursos do fundo; insegurança na política e na fiscalização; 
informações sobre desvantagens do plano que possam ocasionar redução do benefício no 
momento da concessão. A pouca informação e a insegurança na política e na fiscalização já 
haviam sido constatadas nas questões fechadas. No entanto, perceber o plano como 
desvantajoso, tendo em vista que poderia ocasionar redução do benefício no momento de sua 
concessão evidenciou-se como um dado novo, que precisaria de uma investigação mais 
aprofundada. 
Ante o exposto, concluímos que os servidores investigados percebem o Regime de 
Previdência Complementar como desvantajoso. Outra conclusão importante, evidenciada pela 
pesquisa, foi a que os servidores possuem pouco conhecimento a respeito do Regime de 
Previdência Complementar, de modo que eles não estão seguros com sua decisão de adesão, 
ou não adesão, ao plano. O conhecimento insuficiente, alinhado com a percepção de 
desvantagem, produzem como resultado o baixo índice de adesão apresentado anteriormente 
(22%, até 2016). 
Tendo em vista aumentar o conhecimento dos servidores que ingressam no IFPB, 
sobre o Regime de Previdência Complementar, propusemos algumas ações ao IFPB, que 
devem ser realizadas com o apoio da FUNPRESP. São elas: 
 palestras internas que envolvam os servidores recém-ingressados no IFPB, a partir 
de abordagem mais precisa que englobe conteúdos específicos do plano, tais como, 
forma de adesão, custo/benefício, riscos, passando segurança aos servidores, 
incluindo os redistribuídos; 
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 convidar representantes da Funpresp para que eles ministrem palestras, tirem 
dúvidas e façam esclarecimentos sobre os diversos pontos apontados como 
duvidosos pelos respondentes neste trabalho;  
 capacitar os servidores que trabalham na Diretoria de Gestão de Pessoas, para que 
atuem de forma mais efetiva, passando informações mais claras e precisas a 
respeito do RPC. 
 
Uma das limitações encontradas nesta pesquisa concerne à amostra, tendo em vista 
que apenas 33,33% responderam ao questionário. Nesse sentido, Marconi e Lakatos (2003) 
enfatizam que, em média, 25% dos questionários entregues é devolvido respondido. Contudo, 
apesar de ser um índice aceitável, entendemos que os resultados poderiam ter sido mais 
representativos, se a adesão dos servidores à pesquisa tivesse sido maior. 
Outra limitação diz respeito ao fato de termos trabalhado apenas com os servidores da 
Reitoria, implicando que os resultados obtidos podem não representar a realidade do IFPB 
como um todo. Com relação ao questionário, poderíamos ter incluído questões para saber se o 
respondente havia feito a adesão à FUNPRESP. 
A despeito de suas limitações, por todo o exposto, consideramos que os objetivos geral 
e específicos traçados neste trabalho foram cumpridos, na medida em que possibilitaram 
responder satisfatoriamente ao problema de pesquisa. 
Tendo em vista ser um trabalho exploratório no que tange ao regime de previdência 
complementar nos Institutos Federais de Ensino, outros assuntos podem ser abordados. Diante 
disso, e considerando as limitações apresentadas, sugere-se como recomendações para as 
pesquisas futuras: que esta mesma pesquisa seja aplicada nos diversos campus do IFPB, no 
intuito de traçar um perfil geral da percepção do RPC para os servidores do instituto e para 
que os dados sejam comparados com os resultados obtidos na Reitoria; e que sejam 
explorados novos temas, como por exemplo, comparar a rentabilidade do RPC do servidor 
público com outros planos de previdência privada. 
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APÊNDICE A: Autorização do IFPB para realização da pesquisa com base nos requisitos 
estabelecidos pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (Folha de rosto) 
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APÊNDICE B: Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – Pré-teste 
 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido do Pré-Teste  
Prezado participante, 
Você está sendo convidado (a) a participar do Pré-Teste da pesquisa intitulada “REGIME DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PARA OS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS TITULARES 
DE CARGO EFETIVO: a percepção dos servidores do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia da Paraíba”, desenvolvida por Aflaudizio Antunes de Oliveira (pesquisador responsável), discente 
do Curso de Especialização em Gestão Pública do Instituto Federal da Paraíba, sob a orientação da Professora 
Mestra Nadja Pessoa do Amarante. 
O objetivo do presente trabalho é identificar a percepção de servidores detentores de cargo efetivo no 
IFPB, com ingresso no serviço público federal a partir de 04/02/2013, a respeito da previdência complementar 
instituída pela Lei 12.618, de 30 de abril de 2012. O motivo de sua participação deve-se ao fato de você ser 
servidor efetivo da Reitoria do IFPB, vinculado ao Regime de Previdência Complementar. Sua participação é 
voluntária e você tem plena autonomia para decidir se quer ou não participar, bem como retirar sua participação 
a qualquer momento. Você não será penalizado de nenhuma maneira caso decida não consentir sua participação, 
ou desistir do seu consentimento, contudo, sua colaboração é muito importante para o alcance dos objetivos 
desta pesquisa.  
É essencial a sua participação, que consistirá em responder ao questionário sobre a “Avaliação do 
Regime de Previdência Complementar para os Servidores Públicos Federais Titulares de Cargo Efetivo 
(Lei 12.618/2012)”. Esse questionário está subdividido em duas partes: Parte A, que trata da caracterização do 
participante e; Parte B, que trata da avaliação do Regime de Previdência Complementar. Ao final da pesquisa, 
todo material será mantido em arquivo, por pelo menos 5 anos, conforme preconiza a Resolução n o 466/12 do 
Conselho Nacional de Saúde. 
Com a sua colaboração nesta pesquisa, você não terá benefício pessoal direto e imediato, mas a sua 
participação proporcionará a obtenção de dados que permitirão identificar a percepção dos servidores da Reitora 
a respeito da previdência complementar, os quais poderão servir de base para a tomada de decisão por parte do 
servidor público quanto à adesão ou não a uma previdência complementar, seja a instituída pelo poder público, 
seja outra previdência privada, de modo a complementar sua renda em um momento especial de sua vida, qual 
seja, o momento da aposentadoria. 
Em decorrência de sua participação nesta pesquisa, você poderá se sentir desconfortável ou 
constrangido em responder algum dos questionamentos. Para minimizar qualquer incômodo, você pode se 
recusar a responder a qualquer pergunta durante a aplicação. Ressaltamos que os resultados desta pesquisa serão 
de conhecimento público, com possível publicação em eventos de cunho acadêmico e científico, porém, 
asseguramos que o seu nome não será identificado em nenhum momento deste estudo. 
Este Termo de Consentimento Livre e Esclarecido é redigido em duas vias, sendo uma para o participante e outra 
para o pesquisador. Todas as páginas do documento serão rubricadas pelo participante da pesquisa e pelo 
pesquisador responsável, com exceção da última página, onde serão apostas ambas as assinaturas. 
Para qualquer outra informação sobre esta pesquisa, você poderá entrar em contato com o pesquisador 
responsável pelo telefone (83) 99672-1991, e-mail aflaudizio.oliveira@ifpb.edu.br. Em caso de dúvida quanto à 
condução ética do estudo, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa do IFPB através dos seguintes 
canais de comunicação: telefone (83) 3612-9725, e-mail eticaempesquisa@ifpb.edu.br, endereço Avenida João 
da Mata, 256, Jaguaribe, João Pessoa-PB. 
 
Consentimento Pós-Informação 
Eu, ______________________________________________________abaixo assinado, fui devidamente 
esclarecido quanto os objetivos da pesquisa, aos procedimentos aos quais serei submetido e os possíveis riscos 
decorrentes da minha participação. Diante do exposto, aceito livremente participar do Pré-Teste do estudo 
intitulado “REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PARA OS SERVIDORES PÚBLICOS 
FEDERAIS TITULARES DE CARGO EFETIVO: a percepção dos servidores do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba”, desenvolvido pelo pesquisador Aflaudizio Antunes de Oliveira 
(pesquisador responsável), sob a orientação da Professora Mestra Nadja Pessoa do Amarante. 
João Pessoa, ____de ___________ de 2016. 
__________________________________________            ______________________________________ 
Assinatura do participante                                                   Assinatura do pesquisador responsável 
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APÊNDICE C: Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
Prezado participante, 
Você está sendo convidado (a) a participar da pesquisa intitulada “REGIME DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR PARA OS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS TITULARES DE CARGO 
EFETIVO: a percepção dos servidores do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da 
Paraíba”, desenvolvida por Aflaudizio Antunes de Oliveira (pesquisador responsável), discente do Curso de 
Especialização em Gestão Pública do Instituto Federal da Paraíba, sob a orientação da Professora Mestra Nadja 
Pessoa do Amarante. 
O objetivo do presente trabalho é identificar a percepção de servidores detentores de cargo efetivo no 
IFPB, com ingresso no serviço público federal a partir de 04/02/2013, a respeito da previdência complementar 
instituída pela Lei 12.618, de 30 de abril de 2012. O motivo de sua participação deve-se ao fato de você ser 
servidor efetivo da Reitoria do IFPB, vinculado ao Regime de Previdência Complementar. Sua participação é 
voluntária e você tem plena autonomia para decidir se quer ou não participar, bem como retirar sua participação 
a qualquer momento. Você não será penalizado de nenhuma maneira caso decida não consentir sua participação, 
ou desistir do seu consentimento, contudo, sua colaboração é muito importante para o alcance dos objetivos 
desta pesquisa.  
É essencial a sua participação, que consistirá em responder ao questionário sobre a “Avaliação do 
Regime de Previdência Complementar para os Servidores Públicos Federais Titulares de Cargo Efetivo 
(Lei 12.618/2012)”. Esse questionário está subdividido em duas partes: Parte A, que trata da caracterização do 
participante e; Parte B, que trata da avaliação do Regime de Previdência Complementar. Ao final da pesquisa, 
todo material será mantido em arquivo, por pelo menos 5 anos, conforme preconiza a Resolução n o 466/12 do 
Conselho Nacional de Saúde. 
Com a sua colaboração nesta pesquisa, você não terá benefício pessoal direto e imediato, mas a sua 
participação proporcionará a obtenção de dados que permitirão identificar a percepção dos servidores da Reitora 
a respeito da previdência complementar, os quais poderão servir de base para a tomada de decisão por parte do 
servidor público quanto à adesão ou não a uma previdência complementar, seja a instituída pelo poder público, 
seja outra previdência privada, de modo a complementar sua renda em um momento especial de sua vida, qual 
seja, o momento da aposentadoria. 
Em decorrência de sua participação nesta pesquisa, você poderá se sentir desconfortável ou 
constrangido em responder algum dos questionamentos. Para minimizar qualquer incômodo, você pode se 
recusar a responder a qualquer pergunta durante a aplicação. Ressaltamos que os resultados desta pesquisa serão 
de conhecimento público, com possível publicação em eventos de cunho acadêmico e científico, porém, 
asseguramos que o seu nome não será identificado em nenhum momento deste estudo. 
Este Termo de Consentimento Livre e Esclarecido é redigido em duas vias, sendo uma para o 
participante e outra para o pesquisador. Todas as páginas do documento serão rubricadas pelo participante da 
pesquisa e pelo pesquisador responsável, com exceção da última página, onde serão apostas ambas as 
assinaturas. 
Para qualquer outra informação sobre esta pesquisa, você poderá entrar em contato com o pesquisador 
responsável pelo telefone (83) 99672-1991, e-mail aflaudizio.oliveira@ifpb.edu.br. Em caso de dúvida quanto à 
condução ética do estudo, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa do IFPB através dos seguintes 
canais de comunicação: telefone (83) 3612-9725, e-mail eticaempesquisa@ifpb.edu.br, endereço Avenida João 
da Mata, 256, Jaguaribe, João Pessoa-PB. 
 
Consentimento Pós-Informação 
Eu, ______________________________________________________abaixo assinado, fui devidamente 
esclarecido quanto os objetivos da pesquisa, aos procedimentos aos quais serei submetido e os possíveis riscos 
decorrentes da minha participação. Diante do exposto, aceito livremente participar do estudo intitulado 
“REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PARA OS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS 
TITULARES DE CARGO EFETIVO: a percepção dos servidores do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia da Paraíba”, desenvolvido pelo pesquisador Aflaudizio Antunes de Oliveira (pesquisador 
responsável), sob a orientação da Professora Mestra Nadja Pessoa do Amarante. 
 
João Pessoa, ____de ___________ de 2016. 
 
_____________________________________     _____________________________________ 
                           Assinatura do participante                                  Assinatura do pesquisador responsável 
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APÊNDICE D: Orientações para preenchimento do questionário da pesquisa 
 
ORIENTAÇÕES SOBRE O QUESTIONÁRIO DA PESQUISA 
AVALIAÇÃO DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PARA OS SERVIDORES 
PÚBLICOS FEDERAIS TITULARES DE CARGO EFETIVO (LEI 12.618/2012) 
 
Prezado (a) Servidor (a): 
 
Este Questionário tem o objetivo de avaliar o Regime de Previdência Complementar para os Servidores 
Públicos Federais Titulares de Cargo Efetivo, instituído pela Lei 12.618/2012, sob a perspectiva dos 
servidores lotados na Reitoria da instituição. 
 
O questionário possui dois tipos de questões:  
Tipo A - Questões de resposta fechada, para marcar uma única opção, dentre as alternativas apresentadas. 
Tipo B - Questões de resposta aberta, que deverão ser respondidas livremente pelo (a) respondente. 
 
Para o êxito desta pesquisa, pedimos que você leve em consideração as seguintes orientações: 
1. Todas as questões foram formuladas com base na Lei 12.618/2012. 
2. Analise cada questão de forma independente. Evite generalizar suas percepções, estendendo uma 
avaliação positiva ou negativa com relação a determinado aspecto, para todas as demais questões a serem 
avaliadas, comprometendo o resultado final.  
3. Marque apenas uma opção de resposta: A escala de respostas apresenta 6 (seis) possibilidades, que vão da 
total discordância (“Discordo muito”) à total concordância (“Concordo muito” ) de sua parte, em 
relação à afirmativa feita. Quanto mais a opção assinalada estiver próxima ao extremo direito da escala 
(“Concordo muito”), mais positiva será a sua percepção em relação àquela questão avaliada. 
4. Responda a todas as questões. Caso não disponha de dados suficientes relativos a alguma questão, opte 
pela alternativa “Não tenho opinião formada sobre isto” / “Não sei responder” (NOF/NSR). 
5. Preencha este formulário de forma sigilosa e individual. Durante o preenchimento deste formulário, não 
consulte, não peça opinião, como também não comente com ninguém sobre as respostas que deu, de modo a 
resguardar a imparcialidade e a fidedignidade das respostas. 
Em caso de dúvidas em relação ao preenchimento, favor entrar em contato com o pesquisador Aflaudizio 
Antunes de Oliveira nos seguintes contatos:  
 
E-mail:  aflaudizio.oliveira@ifpb.edu.br 
Celular: (83) 99672-1991 
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APÊNDICE E: Questionário da coleta de dados 
 
AVALIAÇÃO DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PARA OS SERVIDORES 
PÚBLICOS FEDERAIS TITULARES DE CARGO EFETIVO (LEI 12.618/2012) 
 
Prezado (a) Servidor (a): 
 
Este Questionário tem o objetivo de avaliar o Regime de Previdência Complementar para os Servidores 
Públicos Federais Titulares de Cargo Efetivo, instituído pela Lei 12.618/2012, sob a perspectiva dos 
servidores lotados na Reitoria da instituição. 
O questionário possui dois tipos de questões: 
Tipo A - Questões de resposta fechada, para marcar uma única opção, dentre as alternativas apresentadas. 
Tipo B - Questões de resposta aberta, que deverão ser respondidas livremente pelo (a) respondente. 
 
Para o êxito desta pesquisa, pedimos que você leve em consideração as seguintes orientações: 
 
6. Todas as questões foram formuladas com base na Lei 12.618/2012. 
7. Analise cada questão de forma independente. Evite generalizar suas percepções, estendendo uma 
avaliação positiva ou negativa com relação a determinado aspecto, para todas as demais questões a serem 
avaliadas, comprometendo o resultado final. 
8. Marque apenas uma opção de resposta: A escala de respostas apresenta 6 (seis) possibilidades, que vão da 
total discordância (“Discordo muito”) à total concordância (“Concordo muito”) de sua parte, em relação 
à afirmativa feita. Quanto mais a opção assinalada estiver próxima ao extremo direito da escala (“Concordo 
muito”), mas positiva será a sua percepção em relação àquela questão avaliada. 
9. Responda a todas as questões. Caso não disponha de dados suficientes relativos a alguma questão, opte 
pela alternativa “Não tenho opinião formada sobre isto” / “Não sei responder” (NOF/NSR). 
10. Preencha este formulário de forma sigilosa e individual. Durante o preenchimento deste formulário, não 
consulte, não peça opinião, como também não comente com ninguém sobre as respostas que deu, de modo a 
resguardar a imparcialidade e a fidedignidade das respostas. 
 
Ressaltamos que o prazo final para preenchimento deste questionário é _____/_____/2016. 
 
Em caso de dúvidas em relação ao preenchimento, favor entrar em contato com o pesquisador Aflaudizio 
Antunes de Oliveira nos seguintes contatos: 
E-mail:  aflaudizio.oliveira@ifpb.edu.br – Celular: (83) 99672-1991 
 
 
Nome da organização: Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia da Paraíba 
Pesquisador: Aflaudizio Antunes de Oliveira 
Respondente: Servidores do IFPB (lotados na Reitoria) 
Período de realização da pesquisa:  
QUESTIONÁRIO 
I – CARACTERIZAÇÃO DO PARTICIPANTE 
1. Sexo: 
a. (  ) Feminino     b. (     ) Masculino 
2. Idade: 
a. (     ) 18 a 25 anos 
b. (     ) 26 a  33 anos 
c. (     ) 34 a 40 anos 
d. (     ) 41 a 50 anos 
e. (     ) Acima de 50 anos 
3. Grau de escolaridade: 
a. (    ) Ensino médio/técnico completo 
b. (    ) Ensino médio/técnico incompleto 
c. (    ) Ensino superior completo 
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d. (    ) Ensino superior incompleto 
e. (    ) Pós-graduação 
f. (    ) Outro grau (especificar): ____________ 
4. Categoria Funcional: 
a. (  ) Docente          b. (    ) Técnico-Administrativo 
5. Ano de ingresso no IFPB (a partir da data de criação do FUNPRESP-EXE, em 04/02/2013):  
a. (  ) 2013    b. (    ) 2014    c. (    ) 2015    d. (    ) 2016 
II – AVALIAÇÃO 
QUESTÕES 
ESCALA DE RESPOSTAS 
DM D DP CP C CM 
NOF/ 
NSR 
01. Ao ingressar no IFPB, fui devidamente informado (a) 
e orientado (a) pela instituição sobre o Regime de 
Previdência Complementar para os Servidores Públicos 
Federais Titulares de Cargo Efetivo (FUNPRESP – Lei 
nº 12.618/2012). 
       
02. Considero que o plano de benefícios ofertado pela 
FUNPRESP é altamente vantajoso, tendo em vista, 
sobretudo, os seguintes benefícios: possibilidade de 
contrapartida paritária da União; redução do imposto de 
renda sobre a renda bruta tributável; taxas menores que 
um plano de previdência complementar privado 
oferecido pelos bancos; pagamento do 13º salário na 
aposentadoria; benefícios de riscos contemplados (morte 
e invalidez). 
       
03. Entendo que a alternativa de adesão mais vantajosa é 
a que o participante opta pela maior alíquota de 
contribuição/desconto (8,5%), que garante a 
contrapartida da União (plano de previdência para 
participante ativo normal). 
       
04. Mesmo que o servidor faça a adesão ao FUNPRESP 
como participante ativo alternativo (sem paridade do 
patrocinador – União), a opção ainda será vantajosa, 
tendo em vista os diversos atrativos e melhoria da 
aposentadoria (benefício fiscal; taxas menores que um 
plano de previdência complementar privado oferecido 
pelos bancos; toda a rentabilidade é revertida para a 
reserva do participante). 
       
05. Entendo que o regime de tributação mais adequado à 
minha realidade, dentro do FUNPRESP é o Regime de 
Tributação Progressivo, após ter feito avaliação pessoal 
criteriosa (considerando o tempo em que os valores 
ficarão investidos no Plano, o valor estimado do 
benefício ou do resgate, o valor total de todas as rendas 
recebidas pelo participante e os possíveis abatimentos da 
renda tributável). 
       
06. Considero que o regime de tributação mais adequado 
à minha realidade, dentro do FUNPRESP é o Regime de 
Tributação Regressivo, após ter feito avaliação pessoal 
criteriosa (considerando o tempo em que os valores 
ficarão investidos no Plano, o valor estimado do 
benefício ou do resgate, o valor total de todas as rendas 
recebidas pelo participante e os possíveis abatimentos da 
renda tributável). 
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QUESTÕES 
ESCALA DE RESPOSTAS 
DM D DP CP C CM 
NOF/ 
NSR 
07. Compreendo como justa e necessária a cobrança de 
taxa de carregamento para custeio das despesas 
operacionais da FUNPRESP (7% sobre a minha 
contribuição mensal), tendo em vista ser uma fundação 
sem fins lucrativos, que destina toda a rentabilidade para 
os participantes. 
       
08. Os órgãos de fiscalização da FUNPRESP-EXE 
(PREVIC; CVM; TCU; CGU), bem como a leis 
complementares relativas aos fundos de pensão, 
garantirão que a instituição não se desvie dos fins a que 
foi criada, cumpra com suas obrigações legais e 
regimentais e aplique de forma segura e rentável os meus 
depósitos e contribuições da União, até à minha 
aposentadoria. 
       
09. É perfeitamente compreensível e aceitável que o 
benefício mensal relativo ao meu fundo de pensão seja 
calculado de acordo com a minha expectativa de vida no 
momento da aposentadoria e, que se viver além dessa 
expectativa, eu passe a receber uma renda vitalícia 
correspondente a 80% do valor pago da última parcela de 
aposentadoria. 
       
10. Os meus depósitos e contribuições da União para o 
FUNPRESP estão continuamente disponíveis e 
facilmente acessíveis, de modo que eu posso acompanhar 
regularmente a sua evolução até a minha aposentadoria.  
       
11. Já fiz uma simulação da minha renda no momento da 
aposentadoria, no site da FUNPRESP. 
       
12. Estou satisfeito (a) e seguro (a) quanto a opção de 
adesão que fiz em relação ao FUNPRESP (cobertura, 
forma de contribuição e custeio). 
       
13. A Fundação de Previdência Complementar do 
Servidor Público Federal do Poder Executivo 
(FUNPRESP-EXE) investirá os meus depósitos e 
contribuições da União de forma sustentável e rentável, 
visando garantir a minha qualidade de vida quando me 
aposentar. 
       
14. O meu conhecimento atual sobre o Regime de 
Previdência Complementar para os Servidores Públicos 
Federais Titulares de Cargo Efetivo (Lei nº 12.618/2012) 
é suficiente para que eu tome as melhores decisões e 
planeje a minha situação financeira para a aposentadoria, 
da melhor forma. 
       
15. A criação do Regime de Previdência Complementar 
para os Servidores Públicos Federais Titulares de Cargo 
Efetivo, instituído pela lei nº 12.618/2012, e vigente a 
partir de 04/02/2013, trará, no médio/longo prazo, um 
impacto positivo fiscal e orçamentário nas contas da 
União, com claros ganhos para a sociedade. 
       
16. Livres considerações sobre o FUNPRESP: 
 
17.Sugestões para o IFPB em relação ao FUNPRESP, em especial sobre o suporte a ser dado ao servidor no seu 
momento de ingresso na instituição: 
 
Legenda:  DM= Discordo Muito D = Discordo DP = Discordo Pouco CP = Concordo Pouco C = Concordo 
CM= Concordo MuitoNOF/NSR= Não tenho opinião formada/Não Sei Responder 
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ANEXO A: Questionário de avaliação do instrumento de coleta de dados (pré-teste) 
 
Instruções para Preenchimento do Questionário 
 
Este questionário possui dois tipos de questões: 
Tipo A – Questões de resposta únicas (somente uma opção deve ser assinalada). 
Tipo B – Questões abertas, para serem respondidas de forma discursiva, de acordo com o que é solicitado. 
 
Observação importante: 
Dada a importância das respostas para a melhoria/aperfeiçoamento de atividades similares futuras, pedimos que 
responda a todas as perguntas. 
 
Desde já, agradecemos por sua participação. 
 
Identificação do Respondente 
 
1. Sexo: 
a. (     ) Feminino 
b. (     ) Masculino 
 
2. Idade: 
a. (     ) 18 a 25 anos 
b. (     ) 26 a  33 anos 
c. (     ) 34 a 40 anos 
d. (     ) 41 a 50 anos 
e. (     ) Acima de 50 anos 
 
3.Grau de escolaridade: 
a. (    ) Ensino médio/técnico completo 
b. (    ) Ensino médio/técnico incompleto 
c. (    ) Ensino superior completo 
d. (    ) Ensino superior incompleto 
e. (    ) Pós-graduação 
f. (    ) Outro grau (especificar): ____________ 
 
 
4.Categoria Funcional: 
a. (    ) Docente 
b. (    ) Técnico-Administrativo 
 
5.Ano de ingresso no IFPB (a partir da data de criação do FUNPRESP-EXE, em 04/02/2013):  
a. (    ) 2013  
b. (    ) 2014  
c. (    ) 2015 
d. (    ) 2016 
 
 
Avaliação do Questionário de Coleta de Dados 
 
1. Você teve dificuldade para responder ou não respondeu alguma pergunta contida no Questionário de 
Avaliação do Regime de Previdência Complementar para os Servidores Públicos Federais Titulares de 
Cargo Efetivo?   (     )   Sim      (     )  Não 
 
2. Quais situações abaixo justificam a “dificuldade para responder” ou a  “não resposta”? 
2.1.   (     )  Pergunta mal elaborada e/ou de difícil compreensão. 
Caso tenha marcado esta opção, liste, dentre as 17 questões, quais as que você considera mal elaborada e/ou de 
difícil compreensão, apenas informando a numeração correspondente: 
___________________________________ 
 
2.2. (     )  Pergunta que não se aplica ao IFPB. 
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Caso tenha marcado esta opção, liste, dentre as 17 questões, quais as que você considera que não se aplicam ao 
IFPB, apenas informando a numeração correspondente:  
______________________________________________ 
2.3. (     ) Pouco conhecimento de sua parte em relação ao assunto abordado. 
Caso tenha marcado esta opção, liste, dentre as 17 questões, quais as que você considera que não pôde responder 
ou teve dificuldade para responder, em função do pouco conhecimento que tinha sobre o assunto pesquisado, 
apenas informando a numeração correspondente: ___________________________________________________ 
 
2.4. (     ) Pergunta repetida/similar. 
Caso tenha marcado esta opção, liste, dentre as 17 questões, quais as que você considera que está repetida ou é 
similar a uma outra, apenas informando a numeração correspondente: 
___________________________________ 
 
2.5. (     ) Outra situação (especificar, relacionando as questões que se enquadram, apenas informando a 
numeração correspondente:__________________________________________________________________ 
 
3. Você acha que as perguntas contidas no “Questionário de Avaliação do Regime de Previdência 
Complementar para os Servidores Públicos Federais Titulares de Cargo Efetivo” contribuem para 
diagnosticar, de forma abrangente, o atual Regime de Previdência Complementar dos servidores públicos 
federais? 
a. (     ) Sim      b. (     ) Não 
Justifique sua resposta:  
______________________________________________________________________ 
 
5. A metodologia utilizada pelo pesquisador para entrar em contato com você, explicar os fins da pesquisa 
e entregar o material a ser analisado foi satisfatória? 
a. (     ) Sim      b. (     ) Não 
Justifique sua resposta, propondo melhorias, se for o caso:  
_________________________________________ 
 
 
4. Quais sugestões você pode dar para melhoria do Instrumento de Coleta de 
Dados?___________________ 
 
Data de preenchimento:__________/__________/2016. 
